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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 006- PMO/2025 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 

 

Município de Oriximiná por meio da Prefeitura Municipal de Oriximiná, por intermédio da 

Comissão de Contratação, designada pela Portaria nº 152/2025, levam ao conhecimento dos 

interessados que, na forma da Lei 14.133/2021, farão realizar licitação na modalidade 

CONCORRÊNCIA eletrônica, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  

DIA: 04/06/2025 

HORÁRIO: 08h (horário de Brasília/DF)  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://www.licitanet.com.br 

  

OBSERVAÇÕES:  

Para melhor formulação de sua proposta, considerando encargos e prazos veja a localização 

deste Município.  

LOCALIZAÇÃO  

O município de Oriximiná pertence a mesorregião Baixo Amazonas e a microrregião Óbidos. 

A sede municipal apresenta as seguintes coordenadas geográficas: 01º 46‟ 00 “S e 55º 51‟ 

30” W.Gr. LIMITES: 

 Ao Norte - Guiana Francesa e Suriname; 

 A Leste - Município de Óbidos; 

 Ao Sul - Municípios de Juruti e Terra Santa; 

 Oeste - Município de Faro e Estado de Roraima Tendo em sua maioria seu acesso via 

fluvial. 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 

anexos, e serão encaminhadas por meio eletrônico, através do endereço 

http://www.licitanet.com.br. 

A sessão pública de processamento desta CONCORRÊNCIA Eletrônica será realizada no 

endereço eletrônico http://www.licitanet.com.br no dia e horário mencionados no preâmbulo 

deste edital, e será conduzida pela Comissão de Contratação, designados nos autos deste 

processo e indicados no sistema pela autoridade competente. 

O envio da proposta de preços vinculará o licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 
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1 – DO LOCAL E CADASTRO NO SISTEMA 

1.1 - O cadastro no Sistema será efetuado no próprio endereço http://www.licitanet.com.br. 

1.2 - Somente poderão participar da sessão pública as empresas que apresentarem propostas 

através do site e horário descritos no item acima. 

1.3 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização 

desta licitação na data/horário acima mencionados, o evento será automaticamente 

transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de 

nova comunicação. 

 

2 – DO OBJETO 

2.1 - A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada em obras 

e serviços de engenharia, com fornecimento de material e mão-de-obra, para a construção de 

8 (oito) quiosques no complexo do hospital Municipal, no município de Oriximiná/PA, conforme 

Memorial Descritivo em anexo. 

 

3 – DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ADEQUAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

3.1 - As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto desta licitação correrão à 

conta de Recursos Próprios, da Prefeitura Municipal de Oriximiná na Dotação Orçamentária 

seguinte: 

Exercício 2025 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

19.19 – Seretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

15 451 0007 2.096 - Construção, ampliação, reforma e manutenção de logradouros e 

prédios públicos; 

44.90.51.00 – Obras e instalações; 

44.90.51.99 – Outras obras e instalações; 

Recursos Próprios. 

 

3.2 - O valor estimado para este Certame será de R$ 1.043.875,12 (um milhão, quarenta e 

três mil, oitocentos e setenta e cinco reais e doze centavos). 

 

4 – DA PARTICITAÇÃO 

4.1 - Poderão participar da presente CONCORRÊNCIA os interessados que estiverem 

previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

e no Sistema http://www.licitanet.com.br. 

4.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

SICAF  até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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4.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4 - A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar na desclassificação 

no momento da habilitação. 

4.5 - Possuam ramo de atividade pertinente ao objeto desta contratação e que atendam 

a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos 

e estejam previamente credenciadas no Portal Licitanet: http://www.licitanet.com.br. 

4.5.1 - Para os itens da planilha de preços os interessados que atendam aos requisitos 

do edital. 

4.5.2 - Como requisito para participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, o licitante 

deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as 

exigências previstas neste Edital, bem como com a descrição técnica constante do Anexo I do 

presente edital. 

4.5.3 - A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no edital. 

4.5.4 - A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e na Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro 

de 1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo. 

4.5.5 - O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e 

obrigações inerentes ao certame. 

4.5.6 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 

14.133/2021, para o, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.5.7 - A participação é de ampla disputa. Será garantida às licitantes microempresas, 

empresas de pequeno porte que se enquadrem nos termos do art. 34 da Lei Federal n° 

11.488/2007, como critério de desempate, preferência de contratação nos termos previsto na 

Seção I do Capítulo V da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações introduzidas pela lei 

complementar 147/2014. 

4.5.8 - As microempresas, empresas de pequeno porte mencionadas no art. 16 da Lei nº 

14.133/2021, e o microempreendedor individual (MEI), nos limites previstos na lei, e desde 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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que não se encontrem em qualquer das exclusões previstas no § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, deverão declarar no Sistema Licitanet para o exercício do 

tratamento jurídico simplificado e diferenciado previsto na referida Lei. 

4.5.8.1 - A falsidade da declaração de que trata o item 4.5.8 - sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

 
4.6 - Não poderão participar desta CONCORRÊNCIA: 

4.6.1 - Empresas impedidas de contratar com a Prefeitura Municipal de Oriximiná do 

Estado do Pará, conforme estabelece o inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

4.6.2 - Empresas impedidas de contratar com a Administração Pública direta e indireta do 

Estado do Pará, conforme estabelece o inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.6.3 - Empresas declaradas INIDÔNEAS para contratar com a Administração Pública de 

todos os entes federativos, conforme estabelece o inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

4.6.4 - Empresas estrangeiras que não tenham representante legal no Brasil; 

4.6.5 - Empresa ou Pessoa Física autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto 

executivo, quando for objeto de licitação para contratação de obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados, inclusive quando tratar-se de empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico, conforme estabelece o inciso I do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.6.6 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando tratar-se de obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários, conforme estabelece o inciso II do art. 14 da Lei 

Federal nº 14.133/2021; 

4.6.7 - Empresas cujos sócios tenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, conforme estabelece o inciso IV do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.6.8 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista, conforme 

estabelece o inciso VI do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.6.9 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si, conforme estabelece o inciso V do art. 14 da 
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Lei Federal nº 14.133/2021; 

4.6.10 - Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de 

dissolução total ou liquidação; 

4.6.11 - Empresas que estejam reunidas em Consórcio. 
 
4.7 - Das Condições Específicas da Participação: 

4.7.1 - Para melhor orientação do local e a condições da realização da obra, a licitante 

poderá realizar Vistoria Prévia, de acordo com o item 1.8 do Projeto Básico, e agendar no prazo 

máximo de 04 (quatro) dias antecedente a abertura da proposta no horário de expediente das 

8h ás 13h, pelo e-mail: pmolicitacaoecompras@gmail.com ou ainda no Setor de Licitação. 

Esta deverá estar representada por seu responsável técnico devidamente credenciado, com a 

finalidade de propiciar os esclarecimentos necessários e o  conhecimento pleno das condições 

e peculiaridade do objeto. 

4.7.2 - O credenciamento para Vistoria Prévia, deverá ser realizado um dia antes da visita 

com o comparecimento do interessado ao Setor de Licitações ou mediante envio por e-mail  

pmolicitacaoecompras@gmail.com dos seguintes documentos: apresentação da carta de 

credenciamento da empresa para com seus responsáveis técnicos, certidão de registro e 

quitação da pessoa jurídica, certidão de registro e quitação dos profissionais de nível superior                      

em     Engenharia Civil ou Arquitetura emitido pelo CREA ou CAU, cópia da carteira do 

responsável técnico, contrato de prestação de serviços, contrato social e suas alterações ou a 

respectiva consolidação, assim como documento de identificação dos sócios da empresa. 

4.7.3 – Às empresas que optrem pela vistoria técnica, a Prefeitura Municipal de Oriximiná 

fornecerá um Atestado para apresentação juntamente com os documentos de habilitação. 

 

5 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO  

5.1 - Para participar desta CONCORRÊNCIA, o licitante deverá se credenciar no Sistema de 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA através do site http://www.licitanet.com.br  

5.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.  

5.3 - O credenciamento do licitante, junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade 

legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a CONCORRÊNCIA Eletrônica.  

5.4 - O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade 

do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de ORIXIMINÁ, promotor da licitação, 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros.   

mailto:pmolicitacaoecompras@gmail.com
mailto:pmolicitacaoecompras@gmail.com
http://www.licitanet.com.br/
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5.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema 

para imediato bloqueio de acesso.  

5.6 - Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante, em cada 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA.  

5.7 - Dúvidas sobre a operacionalização do sistema de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

LICITANET, incluindo cancelamento de Lances, Interposição de Recurso e demais fases do 

certame, podem consultar no suporte. Telefone: (34) 2512-6500 / WhatsApp: (34)3014-6633. 

 

6 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

6.2 - O envio da proposta exigido neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

O envio dos documentos de habilitação será feito pelo vencedor após solicitado pela Comissão 

de Contratação no prazo máximo de 02 (duas) horas.  

6.3 - Os licitantes não poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que 

constem nesse edital.  

6.4 - A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, 

deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  

6.5 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 

da proposta ou ao enquadramento como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital.  

6.6 - As microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas deverão encaminhar toda 

a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

6.7 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da CONCORRÊNCIA, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão.  

6.8 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inserido no sistema;   

6.9 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta.  
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6.10 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances.  

6.11 - Ao apresentar a proposta escrita o licitante deve estar em situação de “Nada Consta” 

na Certidão de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU emitida gratuitamente no 

endereço de internet https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/. 

 

7 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos:   

7.1.1 - Valor global;  

7.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência deste edital. 

7.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.  

7.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto.   

7.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5 - Apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

7.6 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

7.7 - Não serão admitidas cotações inferiores às quantidades previstas para cada item neste 

edital.  

7.8 - Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis.  

7.9 - Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 

considerada válida por 90 (noventa) dias independentemente de qualquer outra manifestação.  

7.10 - É vedada a identificação dos licitantes no sistema, nas fichas técnicas ou documentos 

em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva desta CONCORRÊNCIA.  

7.11 - Além das Exigências anteriores, a proposta anexa deverá conter: 

a) Declaração de Elaboração Independente de proposta; 

b) Planilha Orçamentária Sintética com valores unitários e totais, em formato Excel e PDF;  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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c) Planilha Orçamentária Analítica de preços unitários e seus detalhamentos, em formato 

Excel e PDF; 

d) Planilha de composição de BDI e seu detalhamento, em formato Excel e PDF  

e) Cronograma de execução físico financeiro, em formato Excel e PDF; 

f) Valor total a obra, calculado com base na planilha de quantidades anexas ao edital, em 

formato Excel e PDF;  

g) Ser redigida em língua portuguesa, digitada em uma via sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada digitalmente pelo CNPJ da empresa e 

pelo licitante ou seu representante legal. 

h) Deverá ser apresentado em algarismo numérico e por extenso, em moeda corrente nacional 

e o Mês de Referência de preços, que deverá ser o mês base do orçamento elaborado para 

a obra; 

i) Formular a proposta em papel timbrado, informar a razão social, o número do CNPJ, 

endereço completo, os números de telefone e endereço de e-mail de contados atualizados e 

validos. 

j) Conter a indicação do banco, número da conta corrente e código da agência do licitante 

vencedor para fim de pagamentos. 

7.12 – Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros, no caso de divergência entre os numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos.  

 

8 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES  

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste edital.  

8.2 - O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas.  

8.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

8.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

8.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

8.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  

8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes.  
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8.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

8.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário global.  

8.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para  

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.  

8.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último ofertado e 

registrado pelo sistema, observada a redução mínima entre os lances de R$1,00 (um real).  

8.12 - Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA Eletrônica o modo de disputa 

“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

lance final e fechado.  

8.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

8.14 - Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.15 - No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

8.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

8.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

8.18 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pela Agente de Contratação, devendo a ocorrência ser 

comunicada imediatamente ao Setor de Licitações;  

8.19 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema.  

8.20 - Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.  

8.21 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.22 - Se ocorrer a desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, e 

o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
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8.23 - No caso de a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública da CONCORRÊNCIA será suspensa e reiniciada somente 

decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação expressa do fato aos participantes 

no sítio https://www.licitanet.com.br  

8.24 - O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, conforme definido neste 

edital e seus anexos.   

8.25 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

8.26 - O sistema identificará em coluna própria às microempresas, empresas de pequeno porte 

e equiparados participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar- se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº. 123/2006.  

8.26.1 - Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido 

apresentada por empresa de maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como 

microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem na faixa de até 5% (cinco 

por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada;  

8.26.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto;  

8.26.3 - Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte ou 

equiparados, melhor classificada desista ou não se manifesta no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou empresa de pequeno 

porte ou equiparados que se enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior;  

8.26.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa 

de menor porte ou equiparados que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta.  

8.27 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

seguido da aplicação do critério estabelecido no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.28 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

8.29 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação 

deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste edital.  

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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8.30 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes.  

8.31 - O Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, bem como sua composição de custos.  

8.32 - Após transcorrido o prazo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de 

análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preços e eventuais documentos 

complementares, sendo realizado, pelo Agente de Contratação, o registro da não aceitação 

da proposta.  

8.33 - Após análise da proposta e documentação, o Agente de Contratação anunciará o(s) 

licitante(s) vencedor(es).  

8.34 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a 

habilitação, o Agente de Contratação, respeitada a ordem de classificação, examinará a oferta 

subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade 

e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que 

será declarado vencedor.  

8.35 - Serão considerados preços inexequíveis, no caso de obras e serviços de engenharia, as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, art. 59, § 4º da Lei 14.133/21. 

8.36 – Será exigida garantia adicional do licitante declarado vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme 

preceitua o artigo 59, § 5º, da Lei 14.133/21. 

8.37 - Após o julgamento das propostas o Agente de Contratação/Comissão irá conceder o 
prazo mínimo de mínimo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 
de recorrer, em campo próprio do sistema. 
8.38 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, observará o disposto 
no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 e o Art. 40 da Instrução Normativa nº 73/2022. 
8.39 - O Agente de Contratação poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 
validade e eficácia para fins de classificação, observado o disposto nas legislações vigentes. 
 

9 – DA HABILITAÇÃO  

9.1. O Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 
14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros:  
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9.1.1 - Cadastro no SICAF – Situação do Fornecedor (https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-
web/private/geral/consultarSituacaoFornecedor.jsf); 
9.1.1.1 - Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
9.1.2 - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
9.1.3 - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
9.1.4 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante vencedora e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário; 
9.1.5 -  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
9.1.6 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros; 
9.1.7 - Constatada a existência de sanção, o Agente de contração reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação; 
9.1.8 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 
9.2 - Os documentos de habilitação especificados neste edital deverão ser 

encaminhados, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras 

https://www.licitanet.com.br, após a etapa de lances em data e horário estipulado pelo 

Agente de Contratação.  

9.2.1 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema 

Eletrônico para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  

9.3 - Os licitantes que não atenderem todas as exigências de habilitação do edital serão 

considerados inabilitados.  

9.4 - O Agente de Contratação poderá consultar os sites oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões, para confirmar a autenticidade e idoneidade dos documentos 

apresentados.  

9.5 - Documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no 

edital e já apresentados até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

deverão, mediante solicitação do Agente de Contratação, ser enviados juntamente à proposta 

adequada ao último lance.  

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/geral/consultarSituacaoFornecedor.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/private/geral/consultarSituacaoFornecedor.jsf
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.licitanet.com.br/
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9.6 - Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Eletrônico 

poderão ser solicitados no original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a 

ser estabelecido pelo Agente de Contratação.  

9.7 - A habilitação do licitante classificado em primeiro lugar será verificada mediante a 

apresentação dos seguintes documentos abaixo discriminados: 

 

9.7.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração 

atualizada dos objetos sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 

b) Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou Sociedade 

identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI, Ato 

Constitutivo, Estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado ou inscrito, 

em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de 

atividades compatível com o objeto licitado, bem como a última alteração social. Não será 

aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o contrato social. 

c) Sociedade Empresária Estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

d) Cédula de identificação dos sócios (RG) e (CPF), ou do diretor, ou do proprietário, ou 

do representante legal da empresa. 

e) Se a empresa se fizer representar por PROCURADOR, faz se necessário o 

credenciamento por meio da apresentação da cópia de sua cédula de identidade ou 

documento oficial com foto e de outorga por instrumento público ou particular, com menção 

expressa de que lhe confere amplos poderes para prática dos atos pertinentes ao certame, 

com firma reconhecida em Cartório, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de 

constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa. 

f) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ. 

g) Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresasenegocios/ptbr/empreendedor; 

h) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

9.7.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

https://www.gov.br/empresasenegocios/ptbr/empreendedor
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ);   

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;   

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Débitos relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive o INSS;   

d) Prova de situação regular para com a Fazenda Estadual relativa a Débitos Tributários 

e da Dívida Ativa do Estado, da sede da licitante;   

e) Prova de situação regular para com a Fazenda Municipal relativo a tributos municipais, 

da sede da empresa participante;   

f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

g) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT, nos termos da Lei nº 12.440/2011; emitida por 

meio eletrônico pelo Tribunal Superior do Trabalho (http://www.tst.jus.br/certidao).   

9.7.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será 

assegurado às microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Município de Oriximiná para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

9.7.2.2 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

9.7.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA  

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da 

proponente, deverá estar válida na data de CONVOCAÇÃO. A certidão deverá conter 

expressamente o prazo de validade, ou quando ausente será considerada válida por um 

período de 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da sua emissão pelo órgão expedidor, 

salvo disposição legal em contrário comprovada pelo proponente. 

b) BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS dos dois últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

http://www.tst.jus.br/certidao)
http://www.tst.jus.br/certidao)
http://www.tst.jus.br/certidao)
http://www.tst.jus.br/certidao)
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encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, que permitam 

aferir a condição financeira da empresa licitante. 

b.1) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade. 

c) O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos dos dois últimos 

balanços patrimoniais ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da 

sociedade, para a verificação da situação financeira das empresas: 

c.1) Índice de Liquidez Corrente (LC) = avalia a capacidade da empresa de saldar suas 

obrigações à curto prazo. 

c.2) Índice de Liquidez Geral (LG) = capacidade da empresa de liquidar suas dívidas à curto 

e longo prazo. 

c.3) Solvência Geral (SG) = expressa a capacidade da empresa de liquidar suas dívidas no 

caso de falência. 

LC= Liquidez Corrente – superiores a 1 

LG= Liquidez Geral – superiores a 1 

SG= Solvência Geral – superiores a 1 

d) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contabilista, 

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da 

empresa licitante. 

e) Nas compras para entregas futura e na execução de obras e serviços, o licitante deverá 
apresentar o capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à 
data da apresentação da proposta, na forma da lei, através da certidão expedida pela Junta 
Comercial, Contrato Social e/ou respectivas alterações, devidamente averbado na Junta 
Comercial do Estado onde se localiza a sede da licitante, visando demonstrar aptidão 
econômica.  
9.7.3.1 - Comprovante emitido pela Prefeitura Municipal de Oriximiná, atestando que a licitante 
recolheu a Garantia de Manutenção de Proposta, poderá ser solicitado com as devidas 
comprovações, através do e-mail: tesourariapmo.financas@gmail.com.   
9.7.3.2 -  Será exigida do licitante a garantia de manutenção da proposta, através de recibo 

apresentado na tesouraria da PMO, datado de até o 3° dia útil anterior à data marcada da 

sessão de abertura da licitação pública, poderá ser substituído (no caso de depósito bancário) 

no mesmo prazo, pelo recibo da Tesouraria, para inclusão das Documentação de Habilitação 

no sistema eletrônico. Em se tratando de Seguro Garantia, a apólice de seguros, mais seu 

comprovante de pagamento, também deverão constar entre os documentos de habilitação 

acompanhando o Recibo expedido pela Tesouraria. 

 

9.7.4 - DA HABILITAÇÃO TÉCNICA  

mailto:tesourariapmo.financas@gmail.com
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9.7.4.1 - As exigências contidas abaixo e no projeto básico: 
9.7.4.1.1 - Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 
comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 
apresentar os seguintes documentos a título qualificação técnica, nos termos do art. 62, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021: 
9.7.4.1.2 - O(s) Responsável(is) Técnico(s) pela execução da obra serão o Engenheiro Civil 
e/ou Arquiteto; 
9.7.4.1.3 -  Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro e regularidade 
no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA). 
9.7.4.1.4  Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro e regularidade no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) de todos os profissionais técnicos que participarão na condução dos 
serviços contratados, devendo constar no mínimo um Engenheiro Civil e/ou Arquiteto. 
9.7.4.1.5- Capacidade operacional (pessoa jurídica): atestado (s) de capacidade técnica, 
emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando a experiência da empresa 
licitante em atividades compatíveis com o objeto licitado, acompanhadas das devidas ART’s 
de início e conclusão dos serviços, com a Certidão Técnico Operacional, devendo conter no 
mínimo (admitindo-se a soma de atestados):  
 

 
Deverão ser observadas as seguintes informações básicas na apresentação da (s) certidão 
(ões) e/ou atestado (s): 

Item Descrição do Serviço Quantidade Mínima 

4.1 Alvenaria tijolo de barro a cutelo 446,18m² (50% do objeto) 

4.3 

ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE 

CIMENTO, CAL E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA 

EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL. 

AF_08/2019 

26,77m³ (50% do objeto) 

5.1 
Estrutura metálica p/ cobertura - (Incl. pintura anti-

corrosiva) 
1.000,00m² (50% do objeto) 

5.2 Cobertura - telha aluminio trapezoidal e= 0,5mm 338,28m² (50% do objeto) 

6.1 Cerâmica anti-derrapante 307,11m² (50% do objeto) 

8.1 Ponto de força (tubul., fiaçao e disjuntor) acima de 200W 63,00 pontos (50% do objeto) 

9.1 
Latex acrílica semi-brilho c/ massa e selador - interna e 

externa 
892,36 m² (50% do objeto) 

10.6 Painel em ACM - Estruturado (fachadas) 77,50m² (50% do objeto) 
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 Nome do contratado e do contratante; 

 Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza da obra); 

 Localização e data da realização da obra; 

 Serviços executados e quantitativos. 
Devendo, todas as documentações citadas acima, estarem assinadas de forma digital ou 
manuscrita. Ainda, contratos, ART’s, declarações, laudos e demais documentações 
complementares para validação da capacidade operacional que não possuírem assinaturas 
por ambas as partes, não possuirá validade. 
9.7.4.1.6 - A exigência de atestados é restrita às parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou 
superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação; 
9.7.4.1.7 Capacidade profissional Engenheiro Civil ou Arquiteto (pessoa física): certidão 
de acervo técnico (CAT) do (s) responsável (is) técnico (s) da licitante indicado para 
acompanhar a execução do objeto da licitação até a conclusão final do contrato (devidamente 
atestado pelo CREA/CAU), que comprove execução de obra ou serviço de características 
igual ou similar ao objeto licitado, devendo conter no mínimo: 
 

 
Deverão ser observadas as seguintes informações básicas na apresentação da (s) certidão 
(ões) e/ou atestado (s): 

 Nome do contratado e do contratante; 

 Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza da obra); 

 Localização e data da realização da obra; 

 Serviços executados e quantitativos. 

Item Descrição do Serviço Quantidade Mínima 

4.1 Alvenaria tijolo de barro a cutelo 446,18m² (50% do objeto) 

4.3 

ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO, 

CAL E AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA 

ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE 

VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

26,77m³ (50% do objeto) 

5.1 
Estrutura metálica p/ cobertura - (Incl. pintura anti-

corrosiva) 
1.000,00m² (50% do objeto) 

5.2 Cobertura - telha aluminio trapezoidal e= 0,5mm 338,28m² (50% do objeto) 

6.1 Cerâmica anti-derrapante 307,11m² (50% do objeto) 

8.1 Ponto de força (tubul., fiaçao e disjuntor) acima de 200W 63,00 pontos (50% do objeto) 

9.1 
Latex acrílica semi-brilho c/ massa e selador - interna e 

externa 
892,36 m² (50% do objeto) 

10.6 Painel em ACM - Estruturado (fachadas) 77,50m² (50% do objeto) 
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OBS.: Não serão aceitas CAT’S como requisito para comprovação de Atestado de 
Capacidade Técnica, visto que os Atestados comprovam a qualificação operacional da 
empresa e as Certidões de Acervo Técnico que comprovem a qualificação técnica dos 
profissionais vinculados às empresas. Mesmo que as CAT’s contenham atestados das 
empresas participantes, estes documentos devem ser incluídos separadamente, conforme 
solicitado em cada item. 

 
Devendo, todas as documentações citadas acima, estarem assinadas de forma digital ou 
manuscrita. Ainda, contratos, ART’s, declarações, laudos e demais documentações 
complementares para validação da capacidade operacional que não possuírem assinaturas 
por ambas as partes, não possuirá validade. 
9.7.4.1.8 – Vínculo Empregatício: Apresentar comprovação de vínculo empregatício de cada 
profissional técnico que participará da condução dos serviços contratados. 
a) A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(ais) será feita mediante 
cópia da Carteira Profissional de Trabalho, da Ficha de Registro de Empregados (FRE) ou 
contrato de prestação de serviços dentro da legislação civil comum, que demonstrem a 
identificação do(s) profissional(ais) ou, ainda, de declaração de contratação futura do 
profissional detentor do atestado apresentado desde que acompanhada da anuência deste; 
b) O (s) profissional (is) indicado (s) deverão participar da execução dos serviços até a 
conclusão final do contrato, admitindo-se a substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, devidamente comprovada por meio da apresentação de Certidões de 
Acervo Técnico, mediante a aprovação da Fiscalização, em condições idênticas de 
disponibilidade e dedicação aos trabalhos; 
c) Não será permitido apresentar comprovação de vínculo de um mesmo profissional em 
mais de uma licitante, sob pena de inabilitação de ambas. 
9.7.4.1.10 - Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente e/ou no cartão do 
CNPJ onde consta a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE. 
9.7.4.1.11 - Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de 
Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico ou Assessoria 
Técnica de Obras. 
9.7.4.1.12 - Será(ão) inabilitada(s) a(s) empresa(s) onde o responsável técnico, detentor(es) 
da  CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, forneça(m) CAT(S) para mais de 01 (uma) licitante. 
9.7.4.1.13 - Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais 
que, observado o art. 160 e § 12 do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, tenham dado causa à 
aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 
9.7.4.1.14 - Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões), declaração(ões) ou 
contratos não sejam suficientes para o convencimento, promover-se-á diligência para a 
comprovação da capacidade técnica. 
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9.7.4.1.15 - Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou serviço 
objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 
equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 
9.7.4.1.16 – A licitante vencedora deverá apresentar ART – CARGO E FUNÇÃO, dos 
responsáveis técnicos da empresa para assinatura do contrato. 
9.7.4.1.17 - Comprovante emitido pela Prefeitura Municipal de Oriximiná que a empresa 
licitante, através dos representantes credenciados, visitou o local da obra por meio do 
Atestado da Vistoria Prévia, se realizado. 
9.7.4.1.18 - Declaração formal da proponente acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação que se responsabiliza pela execução da obra e/ou serviço e 
pela fiel observância das especificações técnicas, assinada, também pelos responsáveis 
técnicos legalmente habilitados, acompanhada de documento(s) que comprove(m) a 
veracidade da declaração, como por exemplo: contratos de obras ou serviços já executados 
na região Oeste do Pará. Esta medida se faz necessária, considerando a localização 
geográfica do município e a dificuldade de acesso que impactam em sobrepreço de materiais 
e equipamentos, interferindo na elaboração da proposta, questões que podem ser 
dimensionadas apenas por quem tem real conhecimento da região e identificação do grau de 
dificuldade e complexidade para execução do objeto licitado. 
9.7.4.1.19 - A não apresentação do Atestado de Visita ao local ou de Declaração de Declínio 
de Visita Técnica, conforme anexo VII, ensejará na inabilitação da licitante. 
 

9.7.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES  

9.7.5.1 - Certificado de Registro Cadastral – CRC gerado no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF. 

9.7.5.2 - Declarações que atendam os seguintes pontos, conforme modelo constante neste 

Edital (ANEXO III): 

a) Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; 

b) Que até a presente data, inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

c) Que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes neste Edital. 

d) Declaração de cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -  

Lei n. 13.709/2018, devendo utilizar o modelo anexo a este edital.  

9.7.5.3 -  Declarações dos Anexos V, VI, VIII.IX. 

9.7.5.4 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 

deverão estar em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o 

endereço respectivo, salientado que: 

a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles 9.7.5.3 - documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 
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9.7.5.5 - Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos 

apresentados apurada pelo(a) Pregoeiro(a), mediante simples conferência ou diligência, 

implicará na inabilitação da respectiva licitante e envio dos documentos para análise jurídica, 

para apuração, se possível, de prática delituosa, conforme art. 155 e seguintes da Lei Federal 

14.133/21; 

9.7.5.6 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital e seus anexos, salvo as situações que ensejarem a aplicação do disposto na Lei 

Complementar 123/2006. 

 

9.8 - DISPOSIÇÕES GERAIS  

9.8.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 

Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 

anteriores à data de apresentação das propostas.   

9.8.2 - O Agente de Contratação poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões para verificar a veracidade e condições de habilitação dos licitantes.   

9.8.3 - As declarações exigidas neste edital não poderão ser supridas mediante manifestação 

expressa do licitante no chat do sistema da licitanet.   

9.8.4 - Havendo a necessidade de envio de documentos para a confirmação ou aferição 

daqueles exigidos neste edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

via sistema eletrônico, no prazo fixado pelo Agente de Contratação e não inferior a 2 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação, sendo que a sessão não será suspensa.   

9.8.5 - Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do 

licitante, com indicação precisa de dados capazes de qualificar e identificar o licitante. 

9.8.6 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, sejam emitidos unicamente e 

exclusivamente em nome da matriz. 

9.8.7 - Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 

restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração e 

desde que fundamentado e justificado o pedido de prorrogação de prazo por parte do licitante, 

para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de  

eventuais  certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

9.8.8 - A não apresentação de Certidões de Regularidade Fiscal ou Trabalhista exigidas neste 

edital, o licitante será declarado inabilitado e não se dará o prazo de que trata o item 8.8.7 

acima.   
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9.8.9 A não regularização da documentação no prazo previsto no 8.8.7 acima implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e 

facultará ao Agente de Contratação convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 

8.8.10 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, (Lei 14.133/21, art. 64) 

para: 

8.8.11 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

8.8.12 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

8.8.13 - Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.8.14 - Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

8.8.15 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

8.8.16 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

8.8.17 - Constatado a proposta classificada mais vantajosa e o atendimento às exigências de 

habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

10 – RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1 – A interposição de recurso observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.1.1 - Caberá recurso nas faces de:  

I - Julgamento das propostas;  

II - Ato de habilitação ou inabilitação de licitante;   

III - Anulação ou revogação da licitação; 

10.2 - Após o julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante o 
Agente de Contratação/Comissão irá conceder o prazo mínimo de mínimo de 10 (dez) 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do 
sistema;  
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10.3 - A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza a Administração a adjudicar o 

objeto ao licitante vencedor. 

10.4 - Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

10.5 - Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante serão observadas as seguintes disposições:  

I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da 

inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento;                        

II - a apreciação se dará em fase única. 

10.6 - O Agente de Contratação examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, 

motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico. 

10.7 - O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso 

exclusivamente em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em 

igual prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente. 

10.8 - Para apresentar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 

de recurso, o licitante interessado terá acesso a todos os documentos que estão disponíveis na 

plataforma Licitanet. 

10.9 - As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Agente de 

Contratação serão a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 

(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos, conforme § 2º do art. 165 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

10.10 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.11 – O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
10.11 - A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 

direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação. 

10.10 - O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 

aproveitamento. 

 

11 – DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO  
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11.1 - Ao licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão 

pública, respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema. 

11.2 - No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva 

do CONCORRÊNCIA Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, 

sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.2.1 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão da 

CONCORRÊNCIA Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após a comunicação 

expressa aos participantes. 

11.3 - A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão 

válida da sessão pública ou do certame. 

 

12 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  

12.1 - Depois de homologado o resultado desta Concorrência, o licitante vencedor será 

convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, assinar o instrumento 

contratual, ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, conforme estabelece o art. 90 

da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.  

12.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração, conforme estabelece o § 1º do art. 90 da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021.   

12.3 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, conforme estabelece 

o § 2º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021.   

12.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 12.3 

acima, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, de acordo com o que estabelece o § 4º do art. 90 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de 

abril de 2021, poderá:   

12.4.1 - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário.  

12.4.2 - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição.  



ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

CNPJ /MF N° 05.131.081/0001-82 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO   

24 
 

12.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 

estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

licitante, conforme o que estabelece o § 5º do art. 90 da Lei Federal n. 14.133, de 01 de abril 

de 2021.  

12.6 - O Contrato poderá ser assinado na forma digital (eletrônica), de acordo com os critérios 

estabelecidos pela administração, admitida sua assinatura por outros meios legais.   

12.7 – Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração 

deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e 

juntá-las ao respectivo processo licitatório, conforme estabelece o § 4º do art. 91 da Lei 

Federal n. 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 

13 – DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

13.1 - O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, de acordo com 

o que estabelece o art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, pelas seguintes 

infrações:  

13.1.1 - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

13.1.2 - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

13.1.3 - Dar causa à inexecução total do contrato;  

13.1.4 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

13.1.5 - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

13.1.6 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

13.1.7 - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

13.1.8 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

13.1.9 - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

13.1.10 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

13.1.11 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

13.1.12 - Praticar ato lesivo previsto à administração pública nos termos do art. 5º da Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013;  
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13.1.13 - Pela inexecução total ou parcial do objeto desta CONCORRÊNCIA, a Administração 

do Município de ORIXIMINÁ, poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora 

as seguintes sanções.   

a) advertência;   

b) multa pelo atraso no prazo de execução das etapas previstas no Cronograma Físico-

financeiro por até 90 (noventa) dias implicará multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) sobre o valor da obrigação inadimplida, por dia corrido de atraso;   

c) Acima de 90 dias de atraso, será aplicada a multa de mora fixa de 10% (dez por cento) 

do valor da fase, etapa ou parcela do serviço;   

d) A aplicação de multa de mora poderá, nos termos do instrumento convocatório ou do 

contrato, ser concomitante com as multas por inexecução total ou parcial do contrato ou com 

as outras sanções de que trata este artigo;   

e) A Administração, considerando a conveniência e a oportunidade, poderá rescindir o 

contrato ou anular a Nota de Empenho, em virtude de atraso superior a 90 (noventa) dias 

corridos;   

f) Poderá ser aplicada multa por inexecução parcial do ajuste no valor de 2% (dois por 

cento) do valor do Contrato e, quando for o caso pelo valor do Item não cumprido, caso a 

Contratada descumpra qualquer condição ajustada no contrato, ou da Nota de 

Empenho/Autorização Fornecimento/Ata de Registro de Preços.    

g) Quando a Contratada der causa à rescisão, será aplicada a multa por inexecução total 

do ajuste de 20% (vinte por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da multa de 

mora ou das demais sanções de que trata este artigo. 

h) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos; 

i) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a licitante vencedora ressarcir a Prefeitura do Município de ORIXIMINÁ pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 

e máximo de 6 (seis) anos. 

 

14 – DA FORMA DE PAGAMENTO  

14.1 - O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento 

da respectiva nota fiscal, acompanhada da prova de regularidade com a Previdência Social 

(CND-INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, aprovada pelos 

servidores responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato os Senhores Marcos Andrey 

Lopes da Silva, e Ian Paulo Gomes Duarte. 

14.2 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no 

item anterior.   
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14.3 - A adjudicatária deverá indicar o número de sua conta corrente, agência e banco 

correspondente, para fins de depósito dos valores a receber.   

14.4 - A ausência dos documentos atualizados relativos à regularidade com a Previdência 

Social (CND-INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, ensejará a 

suspensão dos pagamentos a que a contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja 

normalizada a situação de regularidade havida na fase de habilitação; 

14.5 - Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a contratada não fará juz a 

nenhum tipo de atualização monetária ou qualquer acréscimo e, na ocorrência de bloqueio no 

fornecimento dos materiais motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções 

previstas neste edital.  

  

15 – GARANTIA DE PROPOSTA 

15.1 - A empresa licitante interessada deverá prestar garantia da proposta no percentual 

correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação até 03 (três) dias 

úteis antecedentes à Sessão de abertura da licitação, nos termos do Art. 58, §§ 1º a 4º, da Lei 

14.133/2021. 

15.1.2 - Será exigida de todos os licitantes, a comprovação do recolhimento do valor 

equivalente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, a título de garantia de 

proposta do valor estimado para a contratação até 03 (três) dias úteis antecedentes à Sessão 

de abertura da licitação, nos termos do Art. 58, §§ 1º a 4º, da Lei 14.133/2021, como requisito 

de pré-habilitação, onde deverá ser apresentado nos documentos de habilitação. 

15.2 - A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades:   

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 

da Economia;    

b) seguro-garantia;    

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil.   

15.3 - A caução em dinheiro, será depositada na Conta Corrente nº 14.357-X Banco do Brasil, 

Agência– 1104-5 Oriximiná. 

15.4 - O comprovante da garantia deverá ser apresentado até as 13:00 (treze) horas do 3° dia 

útil anterior à data da sessão de abertura da licitação, na Secretaria Municipal de Finanças, 

Setor de Tesouraria, destinada ao Tesoureiro da Prefeitura Municipal de Oriximiná sito a Rua 

Barão do Rio Branco, n° 2336 – Bairro Centro – Oriximiná – Pará, ou através do e-mail 

tesourariapmo.financas@gmail.com.  . 

15.5 - Caso o proponente opte por depósito em conta bancária, o recibo de depósito deverá 

ser apresentado na tesouraria da PMO, datado de até o 3° dia útil anterior à data da sessão 

de abertura da licitação no endereço informado no item 15.4, e substituído, no mesmo prazo 

mailto:tesourariapmo.financas@gmail.com
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pelo recibo da Tesouraria, onde a comprovação da garantia da proposta deverá ser 

apresentada nos documentos de habilitação. 

15.6 - No caso de opção por Seguro Garantia, uma cópia da apólice e de seu comprovante de 

pagamento deverá ser apresentada na tesouraria da PMO, até o 3° dia útil anterior à data da 

sessão de abertura da licitação, conforme condições estabelecidas no item 15.4. A apólice de 

seguros, acompanhada do comprovante de pagamento, e do recibo emitido pela Tesouraria 

deverá ser apresentada nos documentos de habilitação.  

15.7 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

15.8 - Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 

contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

16 – DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  

16.1 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.   

16.2 - A impugnação deverá ser realizada na forma eletrônica, pelo site 

http://www.licitanet.com.br   

16.3 - Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização 

do certame.   

16.4 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório devem ser 

enviados ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública, por meio do endereço eletrônico http://www.licitanet.com.br   

16.5 - O Agente de Contratação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, 

dará a resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento que será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame.   

16.6 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.  

16.7 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

17 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

17.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.2 - Das sessões públicas de processamento do CONCORRÊNCIA serão lavradas atas 

circunstanciadas, a serem assinadas pelo Agente de Contratação e pela Comissão de 

Contratação.   

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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17.3 - O sistema manterá sigilo quanto à identidade das licitantes para o Agente de 

Contratação até a etapa de negociação com o autor da melhor oferta e para os demais até a 

etapa de habilitação.   

17.4 - Ao Gestor do município compete anular esta Concorrência por ilegalidade, de ofício ou 

por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou 

inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.   

17.5 - A anulação da Concorrência induz à do contrato.    

17.6 - Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 

encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

17.7 - É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase desta 

Concorrência, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 

processo, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de 

informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação 

e habilitação.    

17.8 - No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Agente de Contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.   

 17.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia do início e 

incluído o do vencimento, e serão considerados os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário.   

17.10 - Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no 

PJPA, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos que vencerem durante o 

recesso forense.   

A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contratado, quando for o caso.   

17.11 - Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação.  

17.12 - O resultado desta CONCORRÊNCIA e os demais atos pertinentes a esta licitação, 

sujeitos à publicação, serão divulgados nos sítios eletrônicos: http://www.licitanet.com.br e 

http://www.oriximina.pa.gov.br.  

 

18 – INTEGRAM O PRESENTE EDITAL:  

 Anexo I – Termo de referencia, Memorial Descritivo, Localização, Planilhas e ART;   

 Anexo II – Proposta Comercial;  

 Anexo III - Declarações para habilitação;  

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
http://www.oriximina.pa.gov.br/
http://www.morrodafumaca.atende.net/


ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

CNPJ /MF N° 05.131.081/0001-82 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO   

29 
 

 Anexo IV - Minuta de Contrato; 

 Anexo V - Declaração de Atendimento LGPD; 

 Anexo VI - Declaração de elaboração independente de proposta e atuação conforme 

ao marco legal anticorrupção; 

 Anexo VII – Modelo de Declaração declínio do direito de visita ao local dos serviços. 

 Anexo VIII – declaração a empresa não possui em seu quadro societário servidor 

público. 

 Anexo IX - Declaração de disponibilidade de instalações, aparelhamento pessoal.  
18.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Oriximiná, Estado do Pará.  

  

 

  

Oriximiná-PA, 20 de maio de 2025. 

  

  

 

______________________________________ 

Leize Maria Anjos da Silva 

Secretária Municipal de Finanças 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada em obras para a construção de 8 

quiosques no complexo do Hospital Municipal, com fornecimento de material e mão 

de obra, no Município De Oriximiná/PA. Nos termos da tabela abaixo, conforme 

condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

Contratação de 

empresa especializada 

em obras para a 

construção de 8 

quiosques no complexo 

do Hospital Municipal, 

com fornecimento de 

material e mão de obra, 

no Município De 

Oriximiná/PA. 

5622 und 1 

R$ 

1.043.875,12 

(um milhão, 

quarenta e 

três mil, 

oitocentos e 

setenta e 

cinco reais e 

doze 

centavos) 

R$ 1.043.875,12 

(um milhão, 

quarenta e três 

mil, oitocentos e 

setenta e cinco 

reais e doze 

centavos) 

1.2 O objeto da contratação tem a natureza de obra, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 180 dias contados do(a) a partir da assinatura 

da ordem de serviço na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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1.4 O contrato ou outro instrumento hábil (cronograma físico financeiro) que o substitua 

oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 

consta das informações básicas desse Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1 A Prefeitura Municipal de Oriximiná reconhece a necessidade urgente de uma 

intervenção urbanística na área situada em frente ao Hospital Municipal, diante do cenário 

atual de desorganização e precariedade que compromete tanto a funcionalidade urbana 

quanto a saúde pública. 

3.2 A intervenção se faz necessária em razão da ocupação irregular e desordenada do 

espaço público por estruturas improvisadas — como barracas e pontos de comércio informal 

— que operam sem planejamento, infraestrutura adequada ou controle sanitário. Essa 

situação impacta diretamente a mobilidade urbana, a higiene do local e o acesso à unidade 

hospitalar, além de representar risco à saúde coletiva. 

3.3 Localizada em uma área estratégica e próxima a um dos principais equipamentos de 

saúde do município, a região exige padrões mínimos de organização, acessibilidade e 

salubridade. No entanto, o uso indevido do espaço público tem causado diversos problemas, 

como acúmulo de resíduos, ausência de sanitização, obstrução de vias e degradação visual 

e funcional da área. Esses fatores dificultam o acesso de pacientes, ambulâncias e 

profissionais de saúde, comprometendo o atendimento e ampliando o risco de 

contaminações. 
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3.4 Nesse contexto, a requalificação urbana da área é uma medida indispensável para 

restabelecer condições adequadas de higiene, segurança e ordenamento. O projeto 

proposto contempla a instalação de infraestrutura básica — como pavimentação, drenagem, 

iluminação, paisagismo e pontos organizados para atividades comerciais — com o objetivo 

de criar um ambiente funcional, limpo e acessível. 

3.5 Além dos aspectos urbanístico e sanitário, a proposta tem um importante componente 

socioeconômico. A regulamentação do uso do espaço público permitirá a integração formal 

de trabalhadores informais hoje em situação precária, garantindo condições dignas para o 

exercício de suas atividades. Essa formalização contribui diretamente para o fortalecimento 

da economia local, promovendo geração de renda, empreendedorismo e inclusão produtiva, 

em sintonia com o planejamento urbano e os interesses coletivos da população. 

3.6 A proposta também prevê que as atividades comerciais a serem desenvolvidas no local 

estejam vinculadas a critérios de responsabilidade social, ambiental e sanitária, favorecendo 

uma gestão compartilhada e sustentável do espaço público. Dessa forma, a intervenção vai 

além da reordenação física: trata-se de um instrumento de transformação urbana e social, 

alinhado às diretrizes de desenvolvimento sustentável, à política municipal de saúde e à 

valorização dos espaços públicos como ambientes de convivência, cidadania e atividade 

econômica segura. 

3.7 Por fim, a execução do projeto reafirma o compromisso da gestão municipal com uma 

cidade mais justa, acessível e funcional, capaz de atender às demandas presentes e futuras 

da população, assegurando simultaneamente a qualidade dos serviços de saúde e a 

dignidade dos trabalhadores informais. Trata-se de uma ação estratégica e integrada, que 

articula urbanismo, saúde pública, inclusão econômica e valorização dos espaços coletivos, 

gerando impactos positivos reais na qualidade de vida da comunidade oriximinaense. 

3.8 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 Sustentabilidade 
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4.1 Além dos critérios de sustentabilidade constantes no Estudo Técnico, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis: 

4.2 A contratação resultante deste processo licitatório exigirá da empresa contratada a 

adoção das melhores práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e 

otimização do uso dos recursos, além da redução dos impactos ambientais; 

4.3 A gestão de resíduos de engenharia deverá seguir as normativas pertinentes a cada 

grupo, constantes na Resolução CONAMA nº 307 de 05/07/2002 e nas resoluções e 

normativas auxiliares; 

Subcontratação 

4.4 É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.5 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo 

discriminada: 

4.6 Serviços de gestão de obras como subcontratação se empresas de engenharias para a 

execução do objeto, excluindo a responsabilidade de execução do profissional informado 

para a execução; 

4.7  Serviços contidos nas etapas de infraestrutura, superestrutura e acabamentos em geral. 

4.8 Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

4.9 Serviços como instalações elétricas e hidrossanitários; 

4.10 Serviços contidos na execução de fachadas em ACM. 

4.11 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação.  
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4.12 A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe 

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

4.13 O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo 

correspondente. 

4.14 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se 

deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até 

o terceiro grau. 

Garantia da contratação 

4.15 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após 

término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em 

títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor 

correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado a contratação.  

4.16 Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do 

fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta (art. 59, §5º, 

da Lei 14133, de 2021). 

4.17 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.  

4.18 A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não 

pague o prêmio nas datas convencionadas.  
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4.19 Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura 

do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

4.20 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

4.21 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  

4.22 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de 

seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da 

assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução 

em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

4.23 Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, 

deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica 

Federal, com correção monetária. 

4.24 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério competente. 

4.25 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 

Civil. 

4.26 Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por 

pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, 

emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo 

Governo Federal. 
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4.27 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as 

condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização 

foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

4.28 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 

aceitação, o pagamento de:  

4.29 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;   

4.30 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

4.31 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo Contratado.  

4.32 Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao 

empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido 

e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de 

trânsito em julgado de decisão judicial. 

4.33 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por 

igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do 

apostilamento, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

4.34 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro 

até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  

4.35 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data 

em que for notificada.  

4.36 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
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4.37 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais. 

4.38 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022.  

4.39 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título 

de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

4.40 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da 

Susep. 

4.41 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da 

vigência da apólice.   

4.42 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

4.43 Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a 

garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as 

verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra 

até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá 

ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões 

previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 

4.44 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra 

a interrupção do contrato de trabalho; 
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4.45 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 

trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das 

respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 

prestação de serviços. 

4.46 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Termo de Referência. 

4.47 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

4.48 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista neste Termo de Referência. 

Vistoria 

4.49 Considerando a localização geográfica do município e a dificuldade de acesso que 

impactam em sobrepreço de materiais e equipamentos, consequente na elaboração da 

proposta, verifica-se a necessidade de realização de VISITA TÉCNICA, para levantamento 

do dimensionamento dos serviços e para verificação das reais condições de trabalho, bem 

como identificar o grau e dificuldade e complexidade do objeto, a mesma quando realizada, 

deverá ser por representante indicado expressamente pela empresa, com o 

acompanhamento de servidor público designado para essa finalidade. O agendamento 

poderá ser feito até 5 (cinco) dias uteis antes do certame, por meio de solicitação ao 

endereço eletrônico: pmolicitacaoecompras@gmail.com . 

4.50 A empresa licitante, a seu critério, poderá DECLINAR DA VISITA, sendo obrigatório, 

neste caso, apresentar em substituição ao atestado de visita, DECLARAÇÃO FORMAL da 

proponente acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

que se responsabiliza pela execução da obra e/ou serviço e pela fiel observância das 

especificações técnicas, assinada, também pelos responsáveis técnicos legalmente 

habilitados, acompanhada de documento(s) que comprove(m) a veracidade da declaração, 

mailto:pmolicitacaoecompras@gmail.com
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como por exemplo: contratos de obras ou serviços já executados na região Oeste do Pará. 

Esta medida se faz necessária, considerando a localização geográfica do município e a 

dificuldade de acesso que impactam em sobrepreço de materiais e equipamentos, 

interferindo na elaboração da proposta, questões que podem ser dimensionadas apenas por 

quem tem real conhecimento da região e identificação do grau de dificuldade e complexidade 

para execução do objeto licitado. 

4.51 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 

4.52 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

4.53 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o Contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2 Início da execução do objeto: 180 dias da contados a partir da emissão e assinatura da 

ordem de serviço. 

5.3 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

5.4 Cronograma de realização dos serviços estão contidos no cronograma físico-financeiro 

e detalhamentos referentes as especificações dos serviços e materiais estão evidenciadas 

no memorial descritivo e projetos em anexo a este termo de referência; 
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5.5 A contratação resultante deste processo licitatório exigirá da adoção das melhores 

práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e otimização do uso dos 

recursos, além da redução dos impactos ambientais. 

5.6 Executar os serviços de acordo com o estabelecido no contrato e seus anexos; 

Local e horário da prestação dos serviços 

5.7 Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Barão do rio Branco nº 3288, 

Bairro Santa Terezinha; 

5.8 Os serviços serão prestados no seguinte horário:  

Manhã: 08h às 12h; 

Tarde: 14h às 18h. 

Aos sábados e feriados, fica a critério da contratada a definição da prestação de serviços, 

cabendo a mesma informar oficialmente aos responsáveis da contratante pelos horários de 

serviços. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.9  Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.10 Referente ao levantamento de quantitativos e especificidade dos materiais, estão 

descritos na planilha orçamentária e memorial descritivo, devendo a proposta está em 

consonância ao apresentado no edital. 

Especificação da garantia do serviço 

5.11 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 

11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

Uniformes 
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5.12 Os uniformes a serem fornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser 

condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo 

peças para todas as estações climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o 

empregado, observando o disposto nos itens seguintes: 

5.13 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: 

5.14 conjuntos completos ao empregado no início da execução do contrato, devendo ser 

substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer 

época, no prazo máximo de 20 dias, após comunicação escrita do Contratante, sempre que 

não atendam as condições mínimas de apresentação; 

5.15 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, seguindo os 

seguintes parâmetros mínimos: 

5.16 Camisa manga longa, confeccionada com tecido Tricoline 65% Poliéster, 35% Algodão 

em sua maior parte, e Tactel Neon. Com aplicação de faixa refletiva no peito, costas e 

mangas. Contendo ainda a identificação da empresa. 

5.17 Calça operacional em tecido brim, com cós em elástico e botão, contendo faixas 

refletivas e identificação da empresa. 

5.18 No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, 

substituindo-os sempre que estiverem apertados; 

5.19 Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente 

acompanhada do original para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela 

fiscalização do contrato. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.20 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 

características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

via e-mail. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.6 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. 

6.7 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 
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6.8 dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 

objeto Contratado. 

6.9 O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do 

objeto, mas que, quando solicitado a presença o mesmo compareça para oferecer eventuais 

esclarecimentos detalhados do processo. 

6.10 O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para 

o exercício da atividade. 

Rotinas de Fiscalização 

6.11 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.12 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.13 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.14 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.15 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.16 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 
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6.17 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

6.18 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou 

de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

6.19 As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo 

VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à 

contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Fiscalização Administrativa 

6.20 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.21 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

Cabe ao gestor do contrato: 

6.21.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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6.21.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.21.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.21.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.21.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso. 

6.21.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

6.21.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 

nos termos do contrato. 

6.21.8 receber e dar encaminhamento imediato: 

6.21.9 às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, 

conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  
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6.21.10 à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas 

obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, 

Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

6.21.11 Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em 

razão de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de 

elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as 

unidades sobre a possibilidade e os requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução 

Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024). 

Obrigações do contratante  

São obrigações do Contratante: 

6.22 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o Termo de Referência e seus anexos; 

6.23 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.24 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para 

que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

6.25Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

6.26 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 

143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.27 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 

6.28 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;  
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6.29 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.30 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.31 A Administração terá o prazo de 1 mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

6.32 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo Contratado no prazo máximo de 1 mês. 

6.33 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.34 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.35 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato. 

Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 
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Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 

em local por ela designado. 

Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

Obrigações do contratado 

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste 

Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Assumir toda a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 

responsabilizando-se, ainda, por qualquer dano ocorrido em decorrência da má realização 

destes serviços, causados tanto ao CONTRATANTE como a terceiros, desde que a 

responsabilidade lhe seja imputável; 

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

CONTRATANTE; 

Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 

qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto deste processo; 
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Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja 

por motivo de férias, descanso semanal, licenças, greves, faltas ao serviço e demissões, sob 

pena de aplicação das sanções cabíveis; 

Substituir o seu preposto que estiver trabalhando em desacordo com o interesse dos 

serviços e, por este motivo, for rejeitado pela fiscalização do CONTRATANTE; 

Manter atualizado o endereço do correio eletrônico e demais formas de contato; 

Disponibilizar as ferramentas e os materiais necessários à realização dos serviços; 

Manter projetos, cadernos de encargos, memoriais descritivos, ART’s, alvarás e qualquer 

licença e/ou autorização, presente no canteiro de obras e que seja de fácil acesso para a 

fiscalização de obras e contratos, sendo, passível a notificação e/ou multa quando não 

cumprir com o estabelecido neste item (7.1.10);  

No tocante a placa de identificação da obra, deverá ser confeccionada pela contratada, 

destacando a participação da contratante; 

Responsabilizar-se por todo o custo despendido do fornecimento de material, mão de obra, 

equipamentos, bem como as obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, até o recebimento 

definitivo do objeto; 

Responder pelo custo dos serviços, ora contratados, contemplando salários de pessoal, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais;  

Apresentar, sempre que solicitado, ao fiscal do contrato, as comprovações de recolhimentos 

das obrigações previdenciárias de todos os profissionais envolvidos na execução da obra; 

Arcar com toda e qualquer responsabilidade civil, trabalhista e previdenciária decorrente de 

acidente de trabalho, eximindo a CONTRATANTE de qualquer ônus; 

Adotar critérios de sustentabilidade (ambiental, econômica e social) durante todo o período 

de execução do objeto; 
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Providenciar, junto ao CAU/CREA, todas as Anotações ou Registros de Responsabilidade 

Técnica (ART’s/ RRT’s) referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, sob 

pena de retenção de medição, bem como a respectiva CNO;  

Apresentar ao fiscal do contrato, para início da execução dos serviços as licenças: Alvará da 

Obra, Licença Ambiental de Instalação e Operação.  

Se empresa não possuir domicílio no município, deverá apresentar a comprovação de 

inscrição no Cadastro Econômico Municipal para emissão de notas fiscais para fins de 

recolhimento de ISS para o tomador do serviço.  

Cumprir o previsto nos Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e 

Municipais, inclusive Normas de Concessionárias de Serviços Públicos; 

Executar, de maneira precípua, os serviços apresentados no Projeto e Memorial Descritivo, 

de forma que a obra seja concluída de acordo com as especificações; 

Manter profissional técnico devidamente habilitado no CREA/CAU, aceito pela 

CONTRATANTE, para responder sobre os aspectos inerentes ao objeto e assinar, em nome 

da empresa CONTRATADA, instruções técnicas e planilhas de medição; 

Manter as áreas circundantes à obra totalmente limpas e seguras e observar todas as 

condições de segurança, higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, de acordo com as 

Normas Regulamentadoras (NR’s) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), incluindo o 

uso de uniforme; 

Retificar todo e qualquer trabalho que não obedeça aos elementos especificados no projeto 

e demais disposições contratuais, bem como reparos e correções, com desembolso pela 

CONTRATADA; 

Manter o responsável técnico (engenheiro civil e/ou arquiteto) devidamente habilitado e 

capacitado, exclusivamente no local, horário e nos dias de prestação dos serviços, o qual 

será responsável pela supervisão e acompanhamento, bem como sanar dúvidas e tratar de 

quaisquer assuntos relacionados à execução do objeto; 
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Fornecer projeto “As Built” nos formatos rvt, dwg, pdf e ifc, com todas as modificações 

executadas relativas ao projeto executivo aprovado, para concretizar o Termo de 

Recebimento Definitivo da Obra; 

Respeitar e cumprir todas as recomendações estabelecidas nas Licenças Ambientais 

emitidas pelos órgãos competentes; 

As Normas Regulamentadoras – NRs, relativas à segurança e medicina do trabalho, são de 

observância obrigatória por parte da empresa vencedora, bem como as demais leis e normas 

vigentes, em especial a NR 18 – Condições e meio ambiente de trabalho na indústria da 

construção e seus desdobramentos; 

A CONTRATANTE poderá a critério de seu corpo técnico, determinar a paralisação da obra 

e/ou serviço, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de 

segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela empresa 

vencedora, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

A empresa vencedora se responsabilizará, ainda, por atrasos ou prejuízos decorrentes da 

suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que 

se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; 

Adquirir e manter permanentemente no escritório das obras, um DIÁRIO DE OBRAS, com 

páginas numeradas em 3(três) vias, 2(duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a 

CONTRATADA anotarão todas e quaisquer ocorrências que mereçam registro, devendo ser 

entregue à CONTRATADA, quando da medição final e entrega das obras. A fiscalização 

revisará, formalmente, essa anotação, que será assinada por ela e pelo responsável da 

contratada, informando, também, a data do registro; 

As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão 

involuntária, negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, serão refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da 

CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE e sem implicar em alterações do prazo 

contratual; 
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Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos;  

Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.   

Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal 

ou gestor contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Os relatórios de controle tecnológico deverão ser apresentados até a entrega da medição 

seguinte, sob a pena sofrer as sanções previstas no contrato;  

Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados à Contratante 

e a terceiros, durante a execução das obras e serviços, sempre que forem decorrentes de 

negligência, imperícia ou omissão de sua parte. 

Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigidos pela NR 6 

- Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais de 

segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de 

segurança, de conformidade com a natureza dos serviços e obras em execução; 

Caberá também a contratada responder, durante 5 (cinco) anos após o Recebimento 

Definitivo dos serviços e obras, por sua qualidade e segurança nos termos do Artigo 1245 

do Código Civil Brasileiro, devendo efetuar a reparação de quaisquer falhas, vícios, defeitos 
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ou imperfeições que se apresentem nesse período, independentemente de qualquer 

pagamento do Contratante; 

Visando o início dos trabalhos deverão ser tomadas as seguintes providências: A 

CONTRATADA deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis, após a contratação, o Plano 

de Trabalho, contendo: relatório analítico do projeto executivo completo; planejamento geral 

das atividades envolvidas no desenvolvimento dos       serviços; a relação, as precedências 

e a duração das atividades; a metodologia construtiva e índice de documentos, então apenas 

após a apresentação será assinada a Ordem de Serviço autorizando o início das obras;  

A presença da Fiscalização durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que sejam 

os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou 

corresponsabilidade com a Contratada, que responderá única e integralmente pela execução 

dos serviços, inclusive pelos serviços executados por suas subcontratadas, na forma da 

legislação em vigor. 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 

Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do Contratado; 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, 

por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
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previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante;  

Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual. 

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação; 

Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores 

Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 
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Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 

Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, 

na contratação direta;  

Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela 

fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 
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Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os 

a não executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar 

ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo 

de Recebimento Definitivo. 

Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de:  

Manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; 

Supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

Florestas plantadas; e  

Outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 
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Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 

dos seguintes documentos, conforme o caso:  

Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade 

válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 

em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do 

Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da 

Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 

apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 



ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

CNPJ /MF N° 05.131.081/0001-82 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO   

58 
 

Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção 

civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados 

ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a 

permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas. 

Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade 

com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 

15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
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Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo 

de fonte. 

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA 

n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, 

inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido 

de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 

e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao 

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 

federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 

licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença 

Ambiental de Operação etc.). 
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Obrigações pertinentes à LGPD 

As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão da licitação ou da contratação, a partir 

da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 

houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento 

de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado.  

Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
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cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 

ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará de aferição dos quantitativos executados in loco, 

conforme previsto cronograma-físico financeiro e plano de trabalho entregue pela 

contratada. 

A aferição de qualidade dos serviços prestados, serão conforme o Instrumento de Medição 

de Resultados (MIR). 

A empresa deverá seguir o procedimento estabelecido para solicitação da medição, que se 

iniciará com o pedido formal da contratada, acompanhada do relatório de obra assinado pelo 

técnico designado para o acompanhamento dos serviços, no qual deverá constar a 

finalização da etapa e os respectivos quantitativos. Após a solicitação, a contratante realizará 

uma inspeção in loco para verificar a conclusão da etapa. Caso a conclusão seja confirmada, 

a contratante emitirá o relatório de vistoria. Confirmado a execução, sem vícios ou defeitos 

executivos, serão encaminhados ao setor financeiro para a eventual autorização de 

pagamento.  

Serviços que não atenderem as especificações técnicas e/ou qualidade de execução, serão 

rejeitados, cabendo a CONTRATADA arcar com todo e quaisquer custos oriundos do 

refazimento dos serviços. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

não produziu os resultados pretendidos da contratação; 
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deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os 

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 

avaliação da prestação dos serviços. 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:  

A mensuração do percentual executado será de acordo com a unidade de medida 

apresentada na planilha orçamentária; 

Os indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa fica a 

critério do cumprimento dos padrões estabelecidos no memorial descritivo (cumprimento das 

especificações dos materiais) e projetos executivos (detalhamento da aplicação dos 

componentes). 

Do recebimento 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias úteis, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. 

Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, ao final de cada etapa da execução 

contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a 

medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de 

cálculo detalhada. 

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

O Contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da 

execução contratual, quando for o caso. 
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O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

Ao final de cada período/evento de faturamento: 

o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 

encaminhado ao gestor do contrato; 

o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos 

salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre 

outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
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A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 

provisório. 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas 

correções; 
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Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
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I) o prazo de validade; 

II) a data da emissão; 

III) os dados do contrato e do órgão contratante; 

IV) o período respectivo de execução do contrato; 

V) o valor a pagar; e 

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante. 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do 

órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos.  
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Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado 

a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo Contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 Reajuste 
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Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, considerando as planilhas referenciais elaboradas com 

base no SINAPI do mês de janeiro do ano 2025.  

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento. 

Cessão de Crédito 

As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração 

de termo aditivo ao contrato administrativo. 

Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de 

cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
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regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário 

não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 

em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 

indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 

18 de maio de 2020. 

O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas 

as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito 

comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos 

administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de 

pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do Contratado. 

O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução Normativa 

SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

Multa: 

A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como 

os cadastrados pela empresa no SICAF. 

Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

Na aplicação das sanções serão considerados: 

a natureza e a gravidade da infração cometida; 

as peculiaridades do caso concreto; 

as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

os danos que dela provierem para o Contratante; e 

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 

órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

2022. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de Execução 

O regime de execução do objeto será de empreitada por preço global. 

 Critérios de aceitabilidade de preços 

Tratando-se de obra, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para 

a contratação. 
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O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 

por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços 

unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, 

para efeito de avaliação de exequibilidade; 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada 

como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, 
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de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito 

pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação 

perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira 
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certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins 

de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 10%do valor total estimado da contratação. 

Patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, por meio da 

apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social; 

Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios 

sociais, sob pena de inabilitação;  

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

Declaração do fornecedor, acompanhada da relação de compromissos assumidos de que 

um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa 

privada vigentes na data apresentação da proposta não é superior ao patrimônio líquido do 

interessado, observados os seguintes requisitos: a declaração deve ser acompanhada da 

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao último exercício social; e caso 

a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado 

do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para 

menos, o fornecedor deverá apresentar justificativas. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a 

todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura. 

Qualificação Técnica 

Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia, em plena validade; 

Qualificação Técnico-Operacional 

Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas 
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jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso. 

Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem como 

apresentar os seguintes documentos a título qualificação técnica, nos termos do art. 62, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021: 

O(s) Responsável(is) Técnico(s) pela execução da obra serão o Engenheiro Civil 

e/ou Arquiteto; 

Certificado de registro (pessoa jurídica): comprovar registro e regularidade no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA). 

Capacidade operacional (pessoa jurídica): atestado (s) de capacidade técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando a experiência da empresa 

licitante em atividades compatíveis com o objeto licitado, acompanhadas das devidas ART’s 

de início e conclusão dos serviços, com a Certidão Técnico Operacional de itens de 

características similares ou equivalente, devendo conter no mínimo (admitindo-se a soma 

de atestados): 

Deverão ser observadas as seguintes informações básicas na apresentação da (s) certidão 

(ões) e/ou atestado (s): 

 Nome do contratado e do contratante; 

 Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza da obra); 

Item Descrição do Serviço Quantidade Mínima 

4.1 Alvenaria tijolo de barro a cutelo 446,18m² (50% do objeto) 

4.3 

ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E AREIA 

MÉDIA ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

26,77m³ (50% do objeto) 

5.1 Estrutura metálica p/ cobertura - (Incl. pintura anti-corrosiva) 1.000,00m² (50% do objeto) 

5.2 Cobertura - telha aluminio trapezoidal e= 0,5mm 338,28m² (50% do objeto) 

6.1 Cerâmica anti-derrapante 307,11m² (50% do objeto) 

8.1 Ponto de força (tubul., fiaçao e disjuntor) acima de 200W 63,00 pontos (50% do objeto) 

9.1 Latex acrílica semi-brilho c/ massa e selador - interna e externa 892,36 m² (50% do objeto) 

10.6 Painel em ACM - Estruturado (fachadas) 77,50m² (50% do objeto) 
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 Localização e data da realização da obra; 

 Serviços executados e quantitativos. 

Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a 

apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-

operacional, a uma única contratação. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram 

prestados os serviços, entre outros documentos. 

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente. 

Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior 

emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitida, desde que atendidos 

os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema. 

Qualificação Técnico-Profissional 

Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) 

no conselho profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica 

por execução de serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

Certificado de registro (pessoa física): comprovar registro e regularidade no 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) de todos os profissionais técnicos que participarão na condução dos 

serviços contratados, devendo constar no mínimo um Engenheiro Civil e/ou Arquiteto; 
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Capacidade profissional Engenheiro Civil ou Arquiteto (pessoa física): certidão de 

acervo técnico (CAT) do (s) responsável (is) técnico (s) da licitante indicado para 

acompanhar a execução do objeto da licitação até a conclusão final do contrato 

(devidamente atestado pelo CREA/CAU), de itens de características similares ou 

equivalente, devendo conter no mínimo: 

Item Descrição do Serviço Quantidade Mínima 

4.1 Alvenaria tijolo de barro a cutelo 446,18m² (50% do objeto) 

4.3 

ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E AREIA 

MÉDIA ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

26,77m³ (50% do objeto) 

5.1 Estrutura metálica p/ cobertura - (Incl. pintura anti-corrosiva) 1.000,00m² (50% do objeto) 

5.2 Cobertura - telha aluminio trapezoidal e= 0,5mm 338,28m² (50% do objeto) 

6.1 Cerâmica anti-derrapante 307,11m² (50% do objeto) 

8.1 Ponto de força (tubul., fiaçao e disjuntor) acima de 200W 63,00 pontos (50% do objeto) 

9.1 Latex acrílica semi-brilho c/ massa e selador - interna e externa 892,36 m² (50% do objeto) 

10.6 Painel em ACM - Estruturado (fachadas) 77,50m² (50% do objeto)  

Deverão ser observadas as seguintes informações básicas na apresentação da (s) certidão 

(ões) e/ou atestado (s): 

 Nome do contratado e do contratante; 

 Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza da obra); 

 Localização e data da realização da obra; 

 Serviços executados e quantitativos. 

Devendo, todas as documentações citadas acima, estarem assinadas de forma digital ou 

manuscrita. Ainda, contratos, ART’s, declarações, laudos e demais documentações 

complementares para validação da capacidade operacional que não possuírem assinaturas 

por ambas as partes, não possuirá validade. 

O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021) 

Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na 

forma de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III 

e IV do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, 

de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 
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Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor. 

Disposições gerais sobre habilitação 

Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras 

que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento 

equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizações pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$ 

1.043.875,12 (um milhão, quarenta e três mil, oitocentos e setenta e cinco reais e doze 

centavos), conforme custos unitários apostos em anexo. 

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 

alocação entre Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco 

constante do Contrato. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Oriximiná. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/unidade: 1919 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

II) Código de ação: 15 451 0007 2.096 - Construção, ampliação, reforma e manutenção 

de logradouros e prédios públicos; 

III) Natureza de despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e instalações; 

IV) Elemento de despesa: 4.4.90.51.99 - Outras obras e instalações; 

V) Disponibilidade: Recurso próprios. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas; 

Em anexo está a documentação necessária para a contratação (orçamento e projeto 

executivo). 

Responsável pelo orçamento: Prefeitura Municipal de Oriximiná/PA, representada 

pelo responsável técnico, Engenheiro Civil, Marcos Andrey Lopes da Silva. 

Em anexo, segue as planilhas orçamentarias, memorias, projetos e ART. 

 

Oriximiná/PA, 23 de abril de 2025.  

 

 

 

MARCOS ANDREY LOPES DA SILVA 
Engenheiro Civil Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SEMDURB 
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MEMORIAL DESCRITIVO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM OBRAS PARA A CONSTRUÇÃO DE 8 

QUIOSQUES NO COMPLEXO DO HOSPITAL MUNICIPAL, COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, NO 

MUNICÍPIO DE ORIXIMINÁ/PA 
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1. JUSTIFICATIVA 

A Prefeitura Municipal de Oriximiná reconhece a necessidade premente de intervenção 

urbanística na área situada em frente ao Hospital Municipal, tendo em vista o estado atual 

de desorganização e precariedade que compromete tanto a funcionalidade urbana quanto a 

saúde pública. Esta intervenção se justifica diante da ocupação irregular e desordenada por 

estruturas improvisadas, como barracas e pontos de comércio informal, que operam sem 

qualquer tipo de planejamento, infraestrutura básica ou controle sanitário.  

A região em questão, por sua localização estratégica e pela proximidade direta com uma 

unidade de saúde de referência no município, exige um padrão mínimo de organização, 

higiene e acessibilidade. Entretanto, o uso indevido e desestruturado do espaço público tem 

gerado uma série de impactos negativos, entre os quais se destacam: acúmulo de resíduos 

sólidos, ausência de sanitização adequada, comprometimento do tráfego de pedestres e 

veículos, além da degradação do aspecto visual e funcional do local. Tais condições afetam 

não apenas o ambiente urbano imediato, mas também a prestação dos serviços 

hospitalares, já que aumentam os riscos de contaminação e dificultam o acesso seguro e 

eficiente de pacientes, ambulâncias, profissionais e usuários.  

A adequação do espaço se apresenta, portanto, como medida indispensável para 

restabelecer condições mínimas de salubridade, segurança e ordenamento. O objetivo 

central da ação é reestruturar a área por meio de um projeto que contemple a instalação de 

infraestrutura adequada promovendo um ambiente limpo, funcional e acessível.  

Além do viés sanitário e urbanístico, a intervenção tem um importante componente 

socioeconômico. Ao organizar e regulamentar o uso do espaço público, cria-se a 

oportunidade de integrar economicamente os trabalhadores informais que atualmente 

utilizam a área de forma precária, oferecendo-lhes condições dignas e legais de exercício 

de suas atividades. A formalização e estruturação dessas atividades econômicas contribuem 

diretamente para o fortalecimento da economia local, estimulando a geração de renda, o 
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empreendedorismo e a inclusão produtiva, de maneira compatível com o planejamento 

urbano e com os interesses coletivos da população.  

A proposta prevê, ainda, a vinculação das atividades econômicas futuras a critérios de 

responsabilidade social, ambiental e sanitária, promovendo uma gestão compartilhada e 

consciente do espaço público. Dessa forma, a intervenção não se limita a uma ação pontual 

de reordenamento físico, mas se configura como um instrumento de transformação social e 

urbana, alinhado às diretrizes de desenvolvimento sustentável, à política municipal de saúde 

e às metas de valorização dos espaços públicos como locais de convivência, cidadania e 

atividade econômica segura.  

Por fim, a execução do objeto reforça o compromisso da gestão municipal com uma 

cidade mais justa, acessível e funcional, capaz de atender às demandas atuais e futuras da 

população, ao mesmo tempo em que assegura a dignidade dos trabalhadores informais e a 

qualidade dos serviços de saúde pública. Trata-se de uma medida estratégica e integrada, 

que conjuga planejamento urbano, saúde, inclusão econômica e valorização dos espaços 

coletivos, com impactos positivos diretos na qualidade de vida da comunidade 

oriximinaense. 

2. ESPAÇOS DEFINIDOS E DESCRIÇÃO DOS AMBIENTES 

Atualmente a área disponível, onde se almeja a construção dos quiosques, não possui 

infraestrutura alguma, possui nas proximidades uma rua pavimentada em concreto.  

Com a obra será construído 8 quiosques com os seguintes compartimentos: 

 Atendimento; 

 Cozinha; 

 Área de serviço; e 

 Área para as mesas. 

 

3. ELEMENTOS CONSTRUTIVOS DE ADAPTAÇÃO CLIMÁTICA 

As particularidades regionais foram observadas e as necessidades de conforto espacial e 

térmico atendidas. É importante que o edifício proporcione a seus ocupantes um nível 
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desejável de conforto ambiental, o que tem início com a realização de um projeto de 

adaptação de espaços existentes da edificação. 

Para a resolução de tal problema, foram criados durante a execução do projeto arquitetônico, 

alguns elementos construtivos para o controle de ventilação, e melhoria do conforto térmico, 

para serem usados conforme a necessidade climática da região: 

 Beirais prolongados: Na área das mesas, considerando o posicionamento do sol em 

seu período mais exposto, foram prolongados os beirais com intuito de evitar a 

insolação dos usuários. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

Para os efeitos desta especificação são adotadas as seguintes definições: 

4.1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

4.1.1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACAS DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA 

Placa em Chapa Galvanizada medindo 1,50 x2,00 m fixada em estrutura de madeira e 

colocada em local bem visível com descrições conforme projeto de placa do município e ou 

órgãos governamentais da referida Obra. 

 

4.1.2 BARRACÃO DE MADEIRA/ALMOXARIFADO: 

Será construído um barracão de madeira de 5,00 m x 4,00 m, com cobertura de telha 

de fibrocimento, para o armazenamento dos materiais que serão utilizados na obra. 

 

4.2 INFRAESTRUTURA E SUPERESTRUTURA 

 

4.2.1 ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA CORRIDA 

UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. AF_01/2024 
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 Com as barras já cortadas e dobradas, executar a montagem da armadura, fixando 

as diversas partes com arame recozido, respeitando o projeto estrutural. Dispor os 

espaçadores plásticos com afastamento de no máximo 50cm e amarrá-los à armadura de 

forma a garantir o cobrimento mínimo indicado em projeto. Após a execução do lastro, 

posicionar a armadura na fôrma ou cava e fixá-la de modo que não apresente risco de 

deslocamento durante a concretagem.  

4.2.2 CONCRETO ARMADO FCK=25MPA COM FORMA APARENTE - 1 

REAPROVEITAMENTO – BLOCO, SAPATAS, VIGAS BALDRAMES, PILARES E 

VIGAS. 

A estrutura será executada em concreto armado com resistência: FCK= 25MPa, aço 

CA-50 e CA-60, formas de madeira, executadas rigorosamente e conforme projeto básico 

estrutural. A qualidade dos materiais como concreto, aço e madeira deverão ser 

inspecionados e acompanhados no seu preparo para uso na obra, por profissional 

legalmente habilitado com CREA. As questões de dimensionamento e ferragens, com 

diâmetros das barras de aço, comprimento e espaçamentos, seguem conforme 

especificações do projeto básico estrutural. O concreto armado deve garantir o cobrimento 

das armaduras c= 3,00cm. Todas as informações sobre comprimento das barras, bitolas, 

alojamento e demais detalhes construtivos encontram-se no projeto básico estrutural. A 

concretagem seguirá um planejamento prévio para transporte, lançamento e adensamento. 

O concreto deverá ser preparado no próprio canteiro com uso de betoneira, obedecendo à 

homogeneização da mistura de todos os componentes necessários (brita, areia, cimento e 

água), e tendo um tempo mínimo de amassamento. 

4.2.3 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE 

CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. 

AF_06/2022   

  Com as barras já cortadas e dobradas, executar a montagem da armadura, fixando 

as diversas partes com arame recozido, respeitando o projeto estrutural; dispor os 

espaçadores plásticos com afastamento de no máximo 50cm e amarrá-los à armadura de 
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forma a garantir o cobrimento mínimo indicado em projeto, posicionar a armadura na fôrma 

e fixá-la de modo que não apresente risco de deslocamento durante a concretagem. 

 

4.2.4 ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO 

ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022   

Com as barras já cortadas e dobradas, executar a montagem da armadura, fixando as 

diversas partes com arame recozido, respeitando o projeto estrutural. Dispor os espaçadores 

plásticos com afastamento de no máximo 50cm e amarrá-los à armadura de forma a garantir 

o cobrimento mínimo indicado em projeto. Após a execução do lastro, posicionar a armadura 

na fôrma ou cava e fixá-la de modo que não apresente risco de deslocamento durante a 

concretagem. 

4.2.5 CONCRETO ARMADO FCK=25MPA COM FORMA APARENTE - 1 

REAPROVEITAMENTO – BLOCO, SAPATAS, VIGAS BALDRAMES, PILARES E 

VIGAS. 

A estrutura será executada em concreto armado com resistência: FCK= 25MPa, aço CA-

50 e CA-60, formas de madeira, executadas rigorosamente e conforme projeto básico 

estrutural. A qualidade dos materiais como concreto, aço e madeira deverão ser 

inspecionados e acompanhados no seu preparo para uso na obra, por profissional 

legalmente habilitado com CREA. As questões de dimensionamento e ferragens, com 

diâmetros das barras de aço, comprimento e espaçamentos, seguem conforme 

especificações do projeto básico estrutural. O concreto armado deve garantir o cobrimento 

das armaduras c= 3,00cm. Todas as informações sobre comprimento das barras, bitolas, 

alojamento e demais detalhes construtivos encontram-se no projeto básico estrutural. A 

concretagem seguirá um planejamento prévio para transporte, lançamento e adensamento. 

O concreto deverá ser preparado no próprio canteiro com uso de betoneira, obedecendo à 

homogeneização da mistura de todos os componentes necessários (brita, areia, cimento e 

água), e tendo um tempo mínimo de amassamento. 

4.3 ALVENARIA 
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4.3.1 ALVENARIA TIJOLO DE BARRO A CUTELO 

Alvenaria tijolo de barro a cutelo: Será executada parede em tijolo cerâmico, assente a 

cutelo, juntas com 12mm de espessura máxima, assentados com argamassa mista de 

cimento, areia e aditivo aglutinante organo-sintético, traço 1:6 com 0,70 l de aglutinante para 

cada m³ de argamassa. Chapisco: As paredes em alvenaria serão chapiscadas de cimento 

e areia no traço 1:3, conforme especificações em projetos. Reboco: Após as paredes serem 

chapiscadas serão aplicadas uma camada de reboco paulista com argamassa 1:6 com 

aditivo plastificante. 

4.3.2 CHAPISCO DE CIMENTO E AREIA NO TRAÇO 1:3 

As superfícies a serem revestidas serão chapiscadas com argamassa de cimento e 

areia traço 1:3. Nas paredes externas de alvenarias de embasamento, será feito 

revestimento com chapisco executados com peneira. Cuidados especiais deverão ser 

tomados quanto a perfeita aderência do chapisco na alvenaria. O chapisco deverá ficar em 

sua cor natural. 

4.3.3 ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E AREIA MÉDIA 

ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE 

VEDAÇÃO, PREPARO MANUAL 

Após 24 horas da aplicação do chapisco inicie o reboco ou emboço, usando 1 parte 

de cimento para 5 de areia média de rio e 0,5 ou ½ de cal de boa qualidade ou um 

plastificante na proporção recomendada pelo fabricante. Também pode-se fazer uso de 

argamassa pré-fabricada específica para este fim. Siga rigorosamente as instruções do 

fabricante. 

Material - a areia média é ideal porque o reboco fica com uma superfície rugosa, com 

boa aderência da argamassa colante na hora da fixação final das peças cerâmicas. Não 

esqueça que a areia deve estar livre de sais e outras impurezas. 
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Espessura - a espessura do reboco deve ser de, no máximo, 20 milímetros. Quando 

for necessário uma espessura maior faça duas ou mais camadas de 10 a 15 milímetros. 

Observe o tempo de cura de 7 dias entre as aplicações. 

Cura – são necessários no mínimo 15 dias para a cura total do reboco ou emboço e 

só após passado esse tempo é que deve ser iniciado o assentamento. No caso de estruturas 

de concreto a aplicação só pode ser feita 6 meses depois de sua cura. 

Os parâmetros a serem seguidos devem atender a NBR 7200. 

4.3.4 VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA DE *10* CM. 

AF_03/2024 

Tendo em vista que este item contempla janelas instaladas em parede existente, e 

levando em consideração o fato da referida parede ser feita por uma metodologia não 

verificável em norma, ou seja, alvenaria com tijolo maciço, armada em algumas regiões, foi 

considerada verga em toda a parede que contém as referidas janelas. Execução: Aplicar 

desmoldante na área de fôrma que ficará em contato com o concreto; Fixar a fôrma nas 

laterais da alvenaria já elevada, e executar o escoramento, posicionando os pontaletes que 

sustentarão a peça; Conferir posicionamento, rigidez, estanqueidade e prumo da fôrma; 

Posicionar a armadura com espaçadores para garantir o cobrimento mínimo; Concretar as 

vergas; Promover a retirada das fôrmas somente quando o concreto atingir resistência 

suficiente para suportar as cargas. 

4.4 ALVENARIA 

4.4.1 ESTRUTURA METÁLICA P/ COBERTURA - (INCL. PINTURA ANTI-CORROSIVA) 

A estrutura de cobertura da edificação será composta de vigas metálicas. 

As especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) e normas abaixo 

relacionadas serão seguidas na execução dos serviços, fornecimento de materiais e 

equipamentos: 

NBR 8800 – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto de 

edifícios.  
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NBR 14762 - Dimensionamento de estruturas de aço 

 NBR-6123 - Forças devidas ao vento em edificações 

NBR 7007 – Aço-carbono e microligados para barras e perfis laminados a quente para 

uso estrutural. 

NBR 5884 – Perfil l estrutural de aço soldado por arco elétrico – Requisitos gerais. 

NBR 15279 – Perfis estruturais de aço soldados por alta frequência (eletro fusão) – 

Perfis I, H e T – Requisitos. 

NBR 8681 - Ações e segurança nas estruturas – Procedimento. 

NBR 14762 – Dimensionamento de estruturas de aço constituídas por perfis formados 

a frio. 

NBR 16239 – Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e concreto 

de edificações com perfis tubulares. 

NBR 16775 - Estruturas de aço, estruturas mistas de aço e concreto, coberturas e 

fechamentos de aço — Gestão dos processos de projeto, fabricação e montagem. 

A execução da estrutura metálica obedecerá rigorosamente às especificações das 

Normas técnicas da ABNT que tratam do assunto e do projeto específico da cobertura 

metálica. A execução estrutura é de total responsabilidade da Empreiteira por sua resistência 

e estabilidade. Qualquer alteração no projeto específico exigirá autorização do responsável 

técnico do projeto estrutural.  

A estrutura da cobertura será composta por tesouras metálica, com tramas de aço 

para receber a cobertura, telhamento com telhas metálicas com inclinação adequada. 

A fixação das telhas deverá ser realizada com acessórios adequados conforme 

especificações do fabricante. 

Todas as estruturas metálicas deverão ser instaladas devidamente pintadas sobre 

base anticorrosiva e tinta esmalte sintético.  

4.4.2 COBERTURA - TELHA EM AÇO GALVANIZADO   E=0,5MM. 

A cobertura será executada empregando-se telha de aço galvanizado tipo Galvalume. 

A fixação será executada conforme recomendações do contratante. 
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4.5 ALVENARIA 

4.5.1 CERÂMICA ANTI-DERRAPANTE. 

Cerâmica prensada esmaltada produzida por monoqueima, para tráfego intenso, 

aspecto decorativo neutro e cor média, de acordo com as seguintes especificações: - 

Dimensões aproximadas: 30x30cm a 45x45cm; - Espessura: de 6mm a 10mm; - Absorção 

de água média: 3 a 8% (individual: máximo 8,5%); - Resistência a abrasão superficial: PEI 4 

ou PEI 5; - Coeficiente de atrito em áreas molhadas: 0,3 a 0,6; - Carga de ruptura: mínimo 

1000N (e ≥ 7,5mm) mínimo 600N (e < 7,5mm); - Expansão por umidade: máximo 0,6 mm/m 

ou 0,06%; - Resistência ao gretamento: não gretar; - Controle de fornecimento: não devem 

apresentar rachaduras, base descoberta por falta do vidrado, depressões, crateras, bolhas, 

furos, pintas, manchas, cantos despontados, lados lascados, incrustações de corpos  

estranhos, riscados ou ranhurados, bem como diferença de tonalidade e dimensão dentro 

do mesmo lote. Argamassa de assentamento: argamassa colante flexível, tipo AC-II ou AC-

III (NBR14081). Rejunte flexível a base de cimento portland, classe AR-II (NBR14992). 

Selante flexível de poliuretano. 

4.5.2 LAJOTA CERAMICA - INCLUINDO REJUNTAMENTO (PADRÃO MÉDIO). 

A execução do piso deve estar de acordo com o projeto de arquitetura, atendendo 

também às recomendações da NBR 9050 - Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços 

e equipamentos urbanos. Antes do assentamento das placas cerâmicas, atentar para a 

execução das juntas de dessolidarização e, quando necessário, das juntas de 

movimentação. As juntas de dessolidarização devem ser executadas ao longo de todo o 

perímetro da área em questão, de modo a garantir que o piso cerâmico não tenha contato 

com as paredes, permitindo a sua movimentação:- Assentamento sobre argamassa de 

regularização: As juntas de dessolidarização deverão ser previstas por ocasião da execução 

da argamassa de regularização, utilizando chapas de EPS ou sarrafos de 10mm. As juntas 

de movimentação devem ter de 6 a10mm de largura e aprofundar-se até a laje. No 

espalhamento da argamassa de regularização, executar as juntas com frizador. Considerar 

caimentos para os ralos. 
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4.6 ALVENARIA 

4.6.1 PONTO DE ÁGUA (INCL. TUBOS E CONEXOES) 

O ramal de distribuição de água potável será executado, com tubos e conexões de 

PVC soldável, ponta e bolsa, classe 15. Em nenhuma hipótese será permitido o aquecimento 

desta tubulação, para se evitar a reutilização de tubos quando da abertura de bolsas. Serão 

empregadas sempre luvas duplas do mesmo material. Deve ser evitada a utilização de 

materiais de fabricantes diferentes. Os pontos de utilização devem possuir um recuo de cinco 

milímetros a contar da superfície externa e acabada da parede, ou azulejo, para se evitar o 

uso de acessórios desnecessários. A distribuição de água fria será realizada embutida nas 

alvenarias da edificação.  Os ramais obedecerão às vistas específicas de cada detalhe de 

água, no que diz respeito ao encaminhamento, altura e bitola dos tubos. Os projetos estão 

apresentados em planta e detalhamento de tubulações e instalações físicas.  Dentro da 

construção, os tubos devem ser transportados do local de armazenamento até o local de 

aplicação, carregados por duas pessoas, evitando ser arrastados sobre a superfície o que 

causaria deformações e avarias nos mesmos.  Devem ser armazenados em lotes arrumados 

à sombra próxima ao local de utilização.  O corte nas tubulações deve ser feito 

perpendicularmente ao seu eixo longitudinal, as emendas devem ser lixadas, limpas com 

solução limpadora e aplicada cola PVC sem excessos.  O projeto foi concebido com todas 

as conexões previstas ao desenvolvimento das instalações, não sendo necessário, portanto, 

desvios ou ajustes nas tubulações, o que criaria esforços inadequados na utilização de tubos 

e conexões.   

4.6.2 PIA 01 CUBA EM AÇO INOX C/TORN., SIFAO E VALV. (1,50M) 

Fornecimento e instalação de pia com 01 cuba em aço inox, incluindo Torneira longa 

metálica de 3/4", sifão metálico de 2'' e válvula para pia d = 2" - inox de acordo com Planilha 

Orçamentária.   

4.6.3 TANQUE INOX C/ TORNEIRA, SIFAO E VALVULA 

Fornecimento e instalação de tanque em aço inox (0.60x0.60x0.30m), incluindo 

Torneira de tanque/pia cromada de 1/2", sifão plástico de 2'' e válvula para pia d = 2" – 
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plástico e Parafuso niquelado para loucas sanitárias, de acordo com Planilha Orçamentária.  

A medição será por unidade de serviço executado. 

4.7 ELETRICA 

4.7.1 INSTALAÇÃO ELÉTRICA: 

As instalações elétricas ao disposto na Normas ABNT NBR-5410, projeto executivo 

complementar, suas especificações e mais o seguinte: 

- Os pontos de luz, interruptores e tomadas não deverão situar-se diretamente em superfícies 

quentes nem em locais expostos a molhaduras ou vapor; 

- As ligações elétricas obedecerão às prescrições da ABNT, aos regulamentos das 

Concessionárias de fornecimento de energia elétrica, às especificações dos fabricantes e 

demais disposições constantes da especificação sobre instalações elétricas, no que for 

aplicável ao caso; 

- Os cabos serão de 2,5mm² a 4,0mm², 16 mm² para as ligações elétricas; 

4.8 PINTURA  

4.8.1 LATEX ACRÍLICA SEMI-BRILHO C/ MASSA E SELADOR - INTERNA E EXTERNA: 

- Descrição: Resina à base de dispersão aquosa de copolímero estireno, isento de metais 

pesados. 

- Rendimento médio: 10 m² / litro / demão. 

- Diluente: água potável 

- Aplicação: Exclusivamente em superfícies externas, em rebocos, blocos de concreto e 

concreto aparente. 

A superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura ou graxa, sabão ou 

mofo e ferrugem. Deve receber uma demão primária de fundo de acordo com o material a 

ser pintado. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e ou escovadas. 
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Quando o ambiente a ser pintado não estiver vazio, cobrir os objetos com jornais e sacos 

plásticos para evitar danos com respingos. 

Evitar pintura em áreas externas em dias chuvosos ou com ocorrência de ventos fortes que 

podem transportar para a pintura poeira ou partículas suspensas no ar. 

Não aplicar com temperaturas inferiores a 10 graus centígrados e umidade relativa do ar 

superior a 90%. 

A aplicação pode ser feita com pincel, rolo ou revólver (verificar instruções do fabricante). 

Todas as paredes externas e internas, após receberem a aplicação do selador acrílico 

deverão ser pintadas com duas demãos de tinta acrílica (NBR 11702). 

- Recebimento do serviço: Atendidas as condições de fornecimento e execução, a superfície 

pintada deve apresentar textura uniforme, sem escorrimentos, boa cobertura, sem pontos 

de descoloração. 

4.9 PINTURA 

4.9.1 PORTA DIVISÓRIA NAVAL C/ FERRAGENS - C/ PERFIL DE AÇO 

Aplicar esse sistema conforme a necessidades do projeto. Todas as divisórias deverão 

ser estruturadas com perfis padrão do fornecedor, parafusos instalados com buchas, de 

forma convencional, absorvendo todas as cargas atuantes. As portas deverão ser 

executadas nos locais conforme o projeto. 

4.9.2 ESQUADRIA DE ALUMÍNIO BASCULANTE C/VIDRO E FERRAGENS 

Nos locais indicados em projeto serão instaladas, juntamente com suas ferragens 

específicas, nas cores e dimensões detalhadas no material gráfico, portas em vidro de correr 

temperado, fabricação BLINDEX ou similar.  Estes elementos deverão, preferencialmente, 

ser executados por empresa especializada. 

4.9.3PORTA DE AÇO-ESTEIRA DE ENROLAR C/FERR.(INCL.PINT.ANTI-CORROSIVA) 
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A instalação de uma porta de enrolar de aço começa com a preparação do local, 

garantindo que o vão esteja nivelado. Em seguida, são fixadas as guias laterais onde a porta 

vai correr. O eixo com molas é instalado na parte superior e fixado aos suportes. As lâminas 

de aço são encaixadas uma a uma e enroladas no eixo. Após a montagem, é feito o teste de 

funcionamento manual. Se for motorizada, instala-se o motor e os comandos elétricos. Por 

fim, são feitos os ajustes e acabamentos finais. 

4.9.4 GRANITO JUPARANA E=2CM 

Consiste no fornecimento e assentamento de bancada em juparana. O material utilizado 

granito deverá ter espessura mínima de 2,0cm. Este será inspecionado no recebimento e 

deverá apresentar-se sem defeitos, tais como manchas, arranhões, fissuras, etc. As 

bancadas serão cuidadosamente assentadas e montados de forma a proporcionar perfeito 

funcionamento, permitir fácil limpeza. Deverá ser data especial atenção à fixação. 

4.9.5 FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS. 

AF_08/2023_PS 

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais. Teste de todas as instalações 

antes do fechamento do forro. Locação das luminárias. Perfeito nivelamento do forro e 

alinhamento das respectivas juntas. Após o término dos serviços, todas as instalações 

deverão estar limpas e em perfeito estado de funcionamento, sendo da empresa executora 

dos serviços a responsabilidade e o ônus sobre quaisquer danos ocorridos durante a 

montagem do forro. Nos serviços de execução do forro de gesso deverá estar incluído o 

fornecimento de todos os materiais que se façam necessários tais como: a placa 

propriamente dita, sistema de suspensão, tabica junto a paredes, etc., assim como todos os 

andaimes que se façam necessários. Deverá estar incluída também toda a mão de obra 

necessária para fixação e colocação do forro. Antes da execução do forro deverão ser 

verificadas, no local, as condições e dimensões dos vãos previstos assim como de todos os 

desenhos do projeto. Entende-se por condições: verificação de níveis, ausência de qualquer 

tipo de vazamento, goteira ou infiltração, execução de todas as instalações embutidas 

previstas, (se houverem). O sistema de suspensão deverá prever dispositivos que permitam 
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a perfeita absorção de movimentação estrutural dos elementos construtivos existentes bem 

como o perfeito nivelamento do forro. Os forros receberão pintura látex PVA sobre 

emassamento. 

4.9.6 PAINEL EM ACM - ESTRUTURADO (FACHADAS) 

Conforme indicação em projeto, a fachada será revestida parcialmente com chapas de 

ACM ( em inglês, Aluminum Composite Material), com espessura de 4 mm, na cor azul claro. 

Para sua instalação é necessário executar o corte dos painéis, que chegam à obra em forma 

de chapas planas. As abas devem ter no mínimo 25 mm, onde serão presas as cantoneiras, 

que devem ser instaladas com espaçamento que varia de acordo com as dimensões do 

painel. Além disso, é preciso fazer a junção das abas com perfis em L. 

5. LOCALIZAÇÃO  

ENDEREÇO: Rua Barão do rio branco, Santa Terezinha 

COORDENADAS: Latitude:   1°46'35.24"S; Longitude: 55°51'40.57"O 

 

 

 

 

 

 

 

 

MARCOS ANDREY LOPES DA SILVA 

ENGENHEIRO CIVIL 

CREA N° 15180707661 
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Objeto Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE 8 QUIOSQUES NO COMPLEXO DO 
HOSPITAL MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, NO 
MUNICIPIO DE ORIXIMINÁ/PA 

SINAPI - 01/2025 - 
Pará 
SBC - 02/2025 - 
Pará 
SEDOP - 10/2024 - 
Pará 

22,99% Não Desonerado: embutido 
nos preços unitário dos 
insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

Orçamento Sintético 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit com 
BDI 

Total Peso (%) 

 1       SERVIÇOS PRELIMINARES   1   14.822,74 14.822,74 1,42 % 

 1.1   
103689  

SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS 

m² 6 468,65 576,39 3.458,34 0,33 % 

 1.2   
010005  

SEDOP Barracão de madeira/Almoxarifado m² 20 462,01 568,22 11.364,40 1,09 % 

 2       FUNDAÇÃO   1   16.260,50 16.260,50 1,56 % 

 2.1   
104919  

SINAPI ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA 
CORRIDA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

KG 479,4 14,34 17,63 8.451,82 0,81 % 

 2.2   
102476  

SINAPI CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,2:2,5 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

m³ 8,9 713,38 877,38 7.808,68 0,75 % 

 3       SUPERESTRUTURA   1   72.552,75 72.552,75 6,95 % 
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 3.1   92761  SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO 
CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 105,9 13,98 17,19 1.820,42 0,17 % 

 3.2   92762  SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO 
CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 2372 12,46 15,32 36.339,04 3,48 % 

 3.3   
102476  

SINAPI CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,2:2,5 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

m³ 39,2 713,38 877,38 34.393,29 3,29 % 

 4       ALVENARIA   1   204.592,07 204.592,07 19,60 % 

 4.1   
060046  

SEDOP Alvenaria tijolo de barro a cutelo m² 892,36 111,44 137,06 122.306,86 11,72 % 

 4.2   87878  SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022 

m² 1784,72 5,90 7,25 12.939,22 1,24 % 

 4.3   87367  SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E 
AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA 
ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, 
PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

m³ 53,54 938,31 1.154,02 61.786,23 5,92 % 

 4.4   
105024  

SINAPI VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA DE 
*10* CM. AF_03/2024 

M 104 59,11 72,69 7.559,76 0,72 % 

 5       COBERTURA   1   148.033,75 148.033,75 14,18 % 

 5.1   
071360  

SEDOP Estrutura metálica p/ cobertura - (Incl. pintura anti-corrosiva) kg 2000 23,29 28,64 57.280,00 5,49 % 

 5.2   
070030  

SEDOP Cobertura - telha aluminio trapezoidal e= 0,5mm m² 676,56 109,07 134,14 90.753,75 8,69 % 

 6       PISO E REVESTIMENTOS   1   97.847,50 97.847,50 9,37 % 

 6.1   
131026  

SEDOP Cerâmica anti-derrapante m² 614,22 84,60 104,04 63.903,44 6,12 % 
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 6.2   
130119  

SEDOP Lajota ceramica - incluindo rejuntamento  (Padrão Médio) m² 337,92 81,68 100,45 33.944,06 3,25 % 

 7       INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIA   1   24.014,72 24.014,72 2,30 % 

 7.1   
180299  

SEDOP Ponto de agua (incl. tubos e conexoes) pt 16 407,39 501,04 8.016,64 0,77 % 

 7.2   
190238  

SEDOP Pia 01 cuba em aço inox c/torn.,sifao e valv.(1,50m) un 8 881,36 1.083,98 8.671,84 0,83 % 

 7.3   
190376  

SEDOP Tanque inox c/ torneira, sifao e valvula un 8 744,60 915,78 7.326,24 0,70 % 

 8       INSTALAÇÕES ELETRICAS   1   106.075,49 106.075,49 10,16 % 

 8.1   
170701  

SEDOP Ponto de força (tubul., fiaçao e disjuntor) acima de 200W pt 126 569,12 699,96 88.194,96 8,45 % 

 8.2   
171528  

SEDOP Lâmpada de Led Tubular 18W bivolt un 72 22,10 27,18 1.956,96 0,19 % 

 8.3   92980  SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

M 201,43 12,00 14,75 2.971,09 0,28 % 

 8.4   
170884  

SEDOP Quadro de distribuição plástico de embutir p/ 06 disjuntores (s/ 
barramento) 

un 8 98,36 120,97 967,76 0,09 % 

 8.5   
170073  

SEDOP Quadro de mediçao bifasico (c/ disjuntor) un 8 1.218,06 1.498,09 11.984,72 1,15 % 

 9       PINTURA   1   120.807,69 120.807,69 11,57 % 

 9.1   
151284  

SEDOP Latex acrílica semi-brilho c/ massa e selador - interna e externa m² 1784,72 55,04 67,69 120.807,69 11,57 % 

 10       SERVIÇOS FINAIS   1   238.867,91 238.867,91 22,88 % 

 
10.1  

 
091378  

SEDOP Porta divisória Naval c/ ferragens - c/ perfil de aço m² 40,32 249,04 306,29 12.349,61 1,18 % 



ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

CNPJ /MF N° 05.131.081/0001-82 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO   

100 
 

 
10.2  

 
091375  

SEDOP Esquadria de alumínio basculante c/vidro e ferragens m² 5,4 935,44 1.150,49 6.212,64 0,60 % 

 
10.3  

 
090070  

SEDOP Porta de aço-esteira de enrolar c/ferr.(incl.pint.anti-corrosiva) m² 84 290,16 356,86 29.976,24 2,87 % 

 
10.4  

 
130649  

SEDOP Granito Juparana e=2cm m² 24 794,97 977,73 23.465,52 2,25 % 

 
10.5  

 96113  SINAPI FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES 
COMERCIAIS. AF_08/2023_PS 

m² 200 52,66 64,76 12.952,00 1,24 % 

 
10.6  

 
061458  

SEDOP Painel em ACM - Estruturado (fachadas) m² 155 807,37 992,98 153.911,90 14,74 % 

                    

      Total sem BDI 848.797,01 

      Total do BDI 195.078,11 

      Total Geral 1.043.875,12 

                    

_______________________________________________________________ 
MARCOS ANDREY LOPES DA SILVA  

ENGENHEIRO CIVIL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
CREA 1518707661PA                                                                              
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Objeto Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
PARA A CONSTRUÇÃO DE 8 QUIOSQUES NO COMPLEXO DO HOSPITAL MUNICIPAL, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, NO MUNICIPIO DE ORIXIMINÁ/PA 

SINAPI - 01/2025 - 
Pará 
SBC - 02/2025 - Pará 
SEDOP - 10/2024 - 
Pará 

22,99% Não Desonerado: embutido 
nos preços unitário dos 
insumos de mão de obra, de 
acordo com as bases. 

Planilha Orçamentária Analítica 

 1      SERVIÇOS PRELIMINARES           

 1.1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  103689  SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. 
AF_03/2022_PS 

PAVI - 
PAVIMENTAÇÃO 

m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 102234  SINAPI PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. 
AF_01/2021 

PINT - PINTURAS m² 0,5000000     

Composição 
Auxiliar 

 88262  SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,3729000     

Composição 
Auxiliar 

 88316  SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 1,1186000     

Insumo  
00005065  

SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) Material KG 0,0113000     

Insumo  
00005069  

SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) Material KG 0,0132000     

Insumo  
00004509  

SINAPI SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE 
DA REGIAO - BRUTA 

Material M 3,2083000     
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Insumo  
00004813  

SINAPI PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA 
GALVANIZADA *N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM 
POSTES PARA FIXACAO) 

Material M² 1,0000000     

                    

                  

                    

                    

 1.2  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  010005  SEDOP Barracão de madeira/Almoxarifado   m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280013  SEDOP CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 6,7000000     

Composição 
Auxiliar 

 280026  SEDOP SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 7,5000000     

Insumo  D00002  SEDOP Massa de vedação Material kg 0,0420000     

Insumo  D00019  SEDOP Régua 3"x1" 4 m apar. Material Dz 0,0500000     

Insumo  D00001  SEDOP Parafuso fo go 5/16" c= 110mm Material un 0,0400000     

Insumo  D00049  SEDOP Telha fibrotex (1.22x0.55m) e=4mm Material un 0,8200000     

Insumo  D00062  SEDOP Dobradiça 3"x3" com parafuso Material un 0,1900000     

Insumo  D00060  SEDOP Aldrava p/ cadeado (4x1/2") Material un 0,0200000     

Insumo  D00061  SEDOP Fechadura de sobrepor comum Material un 0,0200000     
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Insumo  D00344  SEDOP Arruela concava em PVC d=5/16" Material un 0,5000000     

Insumo  D00081  SEDOP Prego 2 1/2"x10 Material kg 0,5000000     

Insumo  D00281  SEDOP Pernamanca 3" x 2" 4 m - madeira branca Material Dz 0,1700000     

Insumo  D00059  SEDOP Cadeado No. 30 Material un 0,0200000     

Insumo  D00016  SEDOP Tábua de madeira branca 4m Material Dz 0,3800000     

Insumo  D00015  SEDOP Tábua de madeira forte 4m Material Dz 0,1400000     

                    

                  

                    

                    

 2      FUNDAÇÃO           

 2.1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  104919  SINAPI ARMAÇÃO DE SAPATA ISOLADA, VIGA BALDRAME E SAPATA 
CORRIDA UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_01/2024 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

KG 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 88238  SINAPI AJUDANTE DE ARMADOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,0310000     

Composição 
Auxiliar 

 88245  SINAPI ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,0810000     

Composição 
Auxiliar 

 92803  SINAPI CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM. 
AF_06/2022 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

KG 1,0000000     
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Insumo  
00039017  

SINAPI ESPACADOR / DISTANCIADOR CIRCULAR COM ENTRADA 
LATERAL, EM PLASTICO, PARA VERGALHAO *4,2 A 12,5* MM, 
COBRIMENTO 20 MM 

Material UN 0,3990000     

Insumo  
00043132  

SINAPI ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 
BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M) 

Material KG 0,0250000     

                    

                  

                    

                    

 2.2  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  102476  SINAPI CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,2:2,5 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

m³ 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 88377  SINAPI OPERADOR DE BETONEIRA ESTACIONÁRIA/MISTURADOR 
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 1,4222000     

Composição 
Auxiliar 

 88831  SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE 
DE MISTURA 280 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA 
DE 2 CV, SEM CARREGADOR - CHI DIURNO. AF_05/2023 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

CHI 0,6902000     

Composição 
Auxiliar 

 88316  SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 2,2483000     

Composição 
Auxiliar 

 88830  SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE 
DE MISTURA 280 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA 
DE 2 CV, SEM CARREGADOR - CHP DIURNO. AF_05/2023 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

CHP 0,7320000     

Insumo  
00000370  

SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA 
JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

Material M³ 0,7277000     
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Insumo  
00004734  

SINAPI SEIXO ROLADO PARA APLICACAO EM CONCRETO (POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE) 

Material M³ 0,5890000     

Insumo  
00001379  

SINAPI CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 Material KG 381,68320
00 

    

                    

                  

                    

                    

 3      SUPERESTRUTURA           

 3.1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  92761  SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO 
CA-50 DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

KG 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 88238  SINAPI AJUDANTE DE ARMADOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,0092000     

Composição 
Auxiliar 

 92802  SINAPI CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 
AF_06/2022 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

KG 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 88245  SINAPI ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,0561000     

Insumo  
00039017  

SINAPI ESPACADOR / DISTANCIADOR CIRCULAR COM ENTRADA 
LATERAL, EM PLASTICO, PARA VERGALHAO *4,2 A 12,5* MM, 
COBRIMENTO 20 MM 

Material UN 0,7430000     

Insumo  
00043132  

SINAPI ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 
BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M) 

Material KG 0,0250000     
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 3.2  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  92762  SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO AÇO 
CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

KG 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 88245  SINAPI ARMADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,0392000     

Composição 
Auxiliar 

 88238  SINAPI AJUDANTE DE ARMADOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,0064000     

Composição 
Auxiliar 

 92803  SINAPI CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 10,0 MM. 
AF_06/2022 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

KG 1,0000000     

Insumo  
00043132  

SINAPI ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 
BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M) 

Material KG 0,0250000     

Insumo  
00039017  

SINAPI ESPACADOR / DISTANCIADOR CIRCULAR COM ENTRADA 
LATERAL, EM PLASTICO, PARA VERGALHAO *4,2 A 12,5* MM, 
COBRIMENTO 20 MM 

Material UN 0,5430000     

                    

                  

                    

                    

 3.3  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  102476  SINAPI CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,2:2,5 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ SEIXO ROLADO) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

m³ 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 88377  SINAPI OPERADOR DE BETONEIRA ESTACIONÁRIA/MISTURADOR 
COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 1,4222000     
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Composição 
Auxiliar 

 88831  SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE 
DE MISTURA 280 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA 
DE 2 CV, SEM CARREGADOR - CHI DIURNO. AF_05/2023 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

CHI 0,6902000     

Composição 
Auxiliar 

 88316  SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 2,2483000     

Composição 
Auxiliar 

 88830  SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 400 L, CAPACIDADE 
DE MISTURA 280 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA 
DE 2 CV, SEM CARREGADOR - CHP DIURNO. AF_05/2023 

CHOR - CUSTOS 
HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS 

CHP 0,7320000     

Insumo  
00000370  

SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA 
JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

Material M³ 0,7277000     

Insumo  
00004734  

SINAPI SEIXO ROLADO PARA APLICACAO EM CONCRETO (POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE) 

Material M³ 0,5890000     

Insumo  
00001379  

SINAPI CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 Material KG 381,68320
00 

    

                    

                  

                    

                    

 4      ALVENARIA           

 4.1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  060046  SEDOP Alvenaria tijolo de barro a cutelo   m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280023  SEDOP PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 2,0000000     
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Composição 
Auxiliar 

 280026  SEDOP SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 110764  SEDOP Argamassa de cimento,areia e adit. plast. 1:6   m³ 0,0200000     

Insumo  D00036  SEDOP Tijolo de barro 14x19x9 Material un 37,000000
0 

    

                    

                  

                    

                    

 4.2  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  87878  SINAPI CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE 
CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO.  
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. 
AF_10/2022 

REVE - 
REVESTIMENTO E 
TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIES 

m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 88316  SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,0255000     

Composição 
Auxiliar 

 88309  SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,0681000     

Composição 
Auxiliar 

 87377  SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA 
GROSSA ÚMIDA) PARA CHAPISCO CONVENCIONAL, 
PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

m³ 0,0037000     

                    

                  

                    

                    

 4.3  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 
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Composição  87367  SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:1:6 (EM VOLUME DE CIMENTO, CAL E 
AREIA MÉDIA ÚMIDA) PARA EMBOÇO/MASSA 
ÚNICA/ASSENTAMENTO DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO, 
PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

m³ 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 88316  SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 11,230000
0 

    

Insumo  
00000370  

SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA 
JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

Material M³ 1,1600000     

Insumo  
00001379  

SINAPI CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 Material KG 261,89000
00 

    

Insumo  
00001106  

SINAPI CAL HIDRATADA CH-I PARA ARGAMASSAS Material KG 116,40000
00 

    

                    

                  

                    

                    

 4.4  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  105024  SINAPI VERGA MOLDADA IN LOCO EM CONCRETO, ESPESSURA DE 
*10* CM. AF_03/2024 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

M 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 88309  SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,3900000     

Composição 
Auxiliar 

 88316  SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,1950000     

Composição 
Auxiliar 

 94964  SINAPI CONCRETO FCK = 20MPA, TRAÇO 1:2,7:3 (EM MASSA SECA 
DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO 
COM BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

m³ 0,0210000     

Composição 
Auxiliar 

 92270  SINAPI FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA VIGAS, COM MADEIRA 
SERRADA, E = 25 MM. AF_09/2020 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

m² 0,0940000     
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Composição 
Auxiliar 

 92802  SINAPI CORTE E DOBRA DE AÇO CA-50, DIÂMETRO DE 8,0 MM. 
AF_06/2022 

FUES - FUNDAÇÕES 
E ESTRUTURAS 

KG 0,7900000     

Insumo  
00039017  

SINAPI ESPACADOR / DISTANCIADOR CIRCULAR COM ENTRADA 
LATERAL, EM PLASTICO, PARA VERGALHAO *4,2 A 12,5* MM, 
COBRIMENTO 20 MM 

Material UN 6,0000000     

Insumo  
00002692  

SINAPI DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE MADEIRA, DE 
BASE OLEOSA EMULSIONADA EM AGUA 

Material L 0,0080000     

Insumo  
00004491  

SINAPI PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - BRUTA 

Material M 0,2030000     

                    

                  

                    

                    

 5      COBERTURA           

 5.1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  071360  SEDOP Estrutura metálica p/ cobertura - (Incl. pintura anti-corrosiva)   kg 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280009  SEDOP AUXILIAR DE SERRALHEIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

  h 0,2500000     

Composição 
Auxiliar 

 280025  SEDOP SERRALHEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 0,3000000     

Insumo  D00414  SEDOP Perfil aço estrutural em "U" Material kg 1,0500000     

Insumo  D00482  SEDOP Solda topo descendente chanfrada chapa/perfil/tubo aço conversor 
diesel 

Material m 0,0100000     
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 5.2  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  070030  SEDOP Cobertura - telha aluminio trapezoidal e= 0,5mm   m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280026  SEDOP SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 0,3000000     

Composição 
Auxiliar 

 280028  SEDOP TELHADISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 0,3000000     

Insumo  D00002  SEDOP Massa de vedação Material kg 0,0100000     

Insumo  D00200  SEDOP Acessórios de fixação p/telha de alumínio Material CJ 2,0000000     

Insumo  D00199  SEDOP Telha de aluminio trapezoidal 1056E - e=0.5mm Material m² 1,1000000     

                    

                  

                    

                    

 6      PISO E REVESTIMENTOS           

 6.1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  131026  SEDOP Cerâmica anti-derrapante   m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280026  SEDOP SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 0,5000000     

Composição 
Auxiliar 

 280023  SEDOP PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 1,0000000     
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Insumo  A00002  SEDOP Cerâmica anti-derrapante Material m² 1,0500000     

Insumo  D00079  SEDOP Rejunte cimentício colorido p/ porcelanato e  cerâmicas Material kg 1,0000000     

Insumo  D00080  SEDOP Argamassa AC-II Material kg 5,0000000     

                    

                  

                    

                    

 6.2  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  130119  SEDOP Lajota ceramica - incluindo rejuntamento  (Padrão Médio)   m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280004  SEDOP AJUDANTE DE PEDREIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

  h 0,2500000     

Composição 
Auxiliar 

 280023  SEDOP PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 0,6500000     

Insumo  A00055  SEDOP Lajota ceramica - (Padrão Médio) Material m² 1,0500000     

Insumo  D00079  SEDOP Rejunte cimentício colorido p/ porcelanato e  cerâmicas Material kg 0,3400000     

Insumo  D00080  SEDOP Argamassa AC-II Material kg 5,0000000     
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 7      INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIA           

 7.1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  180299  SEDOP Ponto de agua (incl. tubos e conexoes)   pt 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280016  SEDOP ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 
ENCARGOSCOMPLEMENTARES 

  h 4,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280008  SEDOP AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 
ENCARGOSCOMPLEMENTARES 

  h 6,0000000     

Insumo  H00093  SEDOP Joelho/Cotovelo 90o  em PVC - JS - 25mm-LH Material un 2,0000000     

Insumo  H00075  SEDOP Adaptador curto em PVC 1 1/2"  (LH) Material un 0,7500000     

Insumo  H00400  SEDOP Joelho/Cotovelo 90o PVC SRM - 25mm X 3/4" (LH) Material un 1,0000000     

Insumo  H00116  SEDOP Te em PVC - JS - 25mm (LH) Material un 0,7500000     

Insumo  H00006  SEDOP Tubo em PVC - JS - 25mm (LH) Material m 9,0000000     

Insumo  H00157  SEDOP Tubo em PVC - JS - 50mm (LH) Material m 3,0000000     

Insumo  H00082  SEDOP Adaptador curto em PVC 3/4" (LH) Material un 1,0000000     

                    

                  

                    

                    

 7.2  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 
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Composição  190238  SEDOP Pia 01 cuba em aço inox c/torn.,sifao e valv.(1,50m)   un 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280016  SEDOP ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 
ENCARGOSCOMPLEMENTARES 

  h 3,5000000     

Composição 
Auxiliar 

 280008  SEDOP AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 
ENCARGOSCOMPLEMENTARES 

  h 3,5000000     

Insumo  H00020  SEDOP Valvula p/ pia d = 2" - inox Material un 1,0000000     

Insumo  H00019  SEDOP Torneira longa metalica de 3/4" Material un 1,0000000     

Insumo  H00016  SEDOP Sifao metalico de 2'' Material un 1,0000000     

Insumo  H00018  SEDOP Pia de aco inoxidavel c/ 01 cuba de 1,50m Material un 1,0000000     

Insumo  H00055  SEDOP Fita de vedacao Material m 2,5000000     

                    

                  

                    

                    

 7.3  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  190376  SEDOP Tanque inox c/ torneira, sifao e valvula   un 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280016  SEDOP ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 
ENCARGOSCOMPLEMENTARES 

  h 3,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280008  SEDOP AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM 
ENCARGOSCOMPLEMENTARES 

  h 3,0000000     
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Insumo  H00040  SEDOP Sifao plastico de 2" Material un 1,0000000     

Insumo  H00042  SEDOP Parafuso niquelado para loucas sanitarias Material un 2,0000000     

Insumo  H00063  SEDOP Tanque inox (0.60x0.60x0.30m) Material un 1,0000000     

Insumo  H00014  SEDOP Torneira de tanque/pia cromada de 1/2" Material un 1,0000000     

Insumo  H00039  SEDOP Valv. p/ tanque d =  2" - plastico Material un 1,0000000     

Insumo  H00055  SEDOP Fita de vedacao Material m 2,9600000     

                    

                  

                    

                    

 8      INSTALAÇÕES ELETRICAS           

 8.1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  170701  SEDOP Ponto de força (tubul., fiaçao e disjuntor) acima de 200W   pt 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280014  SEDOP ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 9,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280005  SEDOP AJUDANTE ESPECIALIZADO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

  h 9,0000000     

Insumo  E00087  SEDOP Disjuntor 3P-30A Material un 1,0000000     

Insumo  E00015  SEDOP Eletroduto PVC Rígido de 1" Material m 3,0000000     
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Insumo  E00006  SEDOP Cabo de cobre 6.0 mm2 - 750V Material m 9,0000000     

Insumo  E00002  SEDOP Bucha e arruela de 1"-aluminio Material un 4,0000000     

                    

                  

                    

                    

 8.2  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  171528  SEDOP Lâmpada de Led Tubular 18W bivolt   un 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280014  SEDOP ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 0,0600000     

Composição 
Auxiliar 

 280007  SEDOP AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

  h 0,0300000     

Insumo  E00773  SEDOP Lâmpada Tubular de Led 18W Material un 1,0000000     

                    

                  

                    

                    

 8.3  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  92980  SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-CHAMA 
0,6/1,0 KV, PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

INEL - INSTALAÇÃO 
ELÉTRICA/ELETRIFI
CAÇÃO E 
ILUMINAÇÃO 
EXTERNA 

M 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 88264  SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,0090000     
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Composição 
Auxiliar 

 88247  SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,0090000     

Insumo  
00021127  

SINAPI FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM 
ROLO DE 19 MM X 5 M 

Material UN 0,0100000     

Insumo  
00001020  

SINAPI CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM 
PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, COBERTURA PVC-ST1, 
ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO 
NOMINAL 10 MM2 

Material M 1,0270000     

                    

                  

                    

                    

 8.4  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  170884  SEDOP Quadro de distribuição plástico de embutir p/ 06 disjuntores (s/ 
barramento) 

  un 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280007  SEDOP AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

  h 0,5000000     

Composição 
Auxiliar 

 280014  SEDOP ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 1,0000000     

Insumo  E00451  SEDOP Quadro de distribuição plástico de embutir p/ 06 disjuntores (s/ 
barramento) 

Material un 1,0000000     

                    

                  

                    

                    

 8.5  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 
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Composição  170073  SEDOP Quadro de mediçao bifasico (c/ disjuntor)   un 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280007  SEDOP AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

  h 4,4000000     

Composição 
Auxiliar 

 280014  SEDOP ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 4,4000000     

Insumo  E00083  SEDOP Disjuntor 2P-40A e 50A Material un 1,0000000     

Insumo  E00002  SEDOP Bucha e arruela de 1"-aluminio Material un 3,0000000     

Insumo  E00267  SEDOP Eletroduto - ferro galvanizado 1" Material m 3,0000000     

Insumo  E00299  SEDOP Quadro p/ medição bifásico - padrão CELPA Material un 1,0000000     

Insumo  E00304  SEDOP Luva p/ elet. FoGo de 1" (IE) Material un 1,0000000     

Insumo  E00042  SEDOP Cabo de cobre 10mm2 - 750V Material m 9,0000000     

Insumo  E00302  SEDOP Curva 90o p/elet. FoGo 1" (IE) Material un 1,0000000     

                    

                  

                    

                    

 9      PINTURA           

 9.1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  151284  SEDOP Latex acrílica semi-brilho c/ massa e selador - interna e externa   m² 1,0000000     
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Composição 
Auxiliar 

 280026  SEDOP SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 0,5500000     

Composição 
Auxiliar 

 280024  SEDOP PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 0,7000000     

Insumo  P00022  SEDOP Massa acrílica Material GL 0,1100000     

Insumo  P00007  SEDOP Lixa para parede Material un 0,5000000     

Insumo  P00049  SEDOP Latex acrílica semi brilho Material GL 0,0800000     

Insumo  P00028  SEDOP Líquido selador acrilico Material GL 0,0500000     

                    

                  

                    

                    

 10      SERVIÇOS FINAIS           

 10.1  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  091378  SEDOP Porta divisória Naval c/ ferragens - c/ perfil de aço   m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280020  SEDOP MONTADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 1,5000000     

Composição 
Auxiliar 

 280003  SEDOP AJUDANTE DE MONTADOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

  h 1,5000000     

Insumo  D00253  SEDOP Porta divisória Naval c/ ferragens - c/ perfil de aço Material un 1,0000000     
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 10.2  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  091375  SEDOP Esquadria de alumínio basculante c/vidro e ferragens   m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280003  SEDOP AJUDANTE DE MONTADOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

  h 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280020  SEDOP MONTADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 1,5000000     

Insumo  D00118  SEDOP Estrutura em alumínio anodizado natural para esquadria 
basculante 

Material m² 1,0000000     

Insumo  D00045  SEDOP Vidro liso e=4mm Material m² 1,0500000     

                    

                  

                    

                    

 10.3  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  090070  SEDOP Porta de aço-esteira de enrolar c/ferr.(incl.pint.anti-corrosiva)   m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280023  SEDOP PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280004  SEDOP AJUDANTE DE PEDREIRO COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

  h 1,1000000     

Composição 
Auxiliar 

 110142  SEDOP Argamassa de cimento e areia 1:6   m³ 0,0500000     
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Insumo  D00090  SEDOP Porta de enrolar galvanizada  (incl. pint. anti-corrosiva) Material m² 1,0000000     

                    

                  

                    

                    

 10.4  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  130649  SEDOP Granito Juparana e=2cm   m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280023  SEDOP PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 0,4000000     

Composição 
Auxiliar 

 280026  SEDOP SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 0,2000000     

Insumo  D00079  SEDOP Rejunte cimentício colorido p/ porcelanato e  cerâmicas Material kg 0,3000000     

Insumo  A00058  SEDOP Granito Juparana e=2cm Material m² 1,0500000     

Insumo  D00345  SEDOP Argamassa AC-III Material kg 4,2000000     

                    

                  

                    

                    

 10.5  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  96113  SINAPI FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES 
COMERCIAIS. AF_08/2023_PS 

REVE - 
REVESTIMENTO E 
TRATAMENTO DE 
SUPERFÍCIES 

m² 1,0000000     
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Composição 
Auxiliar 

 88316  SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,4522000     

Composição 
Auxiliar 

 88269  SINAPI GESSEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS 
DIVERSOS 

H 0,7867000     

Insumo  
00000345  

SINAPI ARAME GALVANIZADO 18 BWG, D = 1,24MM (0,009 KG/M) Material KG 0,0217000     

Insumo  
00004812  

SINAPI PLACA DE GESSO PARA FORRO, *60 X 60* CM, ESPESSURA 
DE 12 MM (SEM COLOCACAO) 

Material M² 1,0414000     

Insumo  
00040547  

SINAPI PARAFUSO ZINCADO, AUTOBROCANTE, FLANGEADO, 4,2 MM 
X 19 MM 

Material CENTO 0,0293000     

Insumo  
00020250  

SINAPI SISAL EM FIBRA / ESTOPA SISAL PARA GESSO Material KG 0,0078000     

Insumo  
00003315  

SINAPI GESSO EM PO PARA REVESTIMENTOS/MOLDURAS/SANCAS 
E USO GERAL 

Material KG 1,8127000     

                    

                  

                    

                    

 10.6  Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição  061458  SEDOP Painel em ACM - Estruturado (fachadas)   m² 1,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280020  SEDOP MONTADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES   h 4,0000000     

Composição 
Auxiliar 

 280003  SEDOP AJUDANTE DE MONTADOR COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

  h 4,0000000     

Insumo  A00098  SEDOP Acessórios p/ fixação de painéis Material CJ 1,0000000     

Insumo  A00097  SEDOP Estrutura em metal p/ painéis de fachada Material m² 1,0000000     
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Insumo  A00096  SEDOP Painel em ACM de 4mm Material m² 1,0000000     

                    

                  

                    

                    
                    

      Total sem 
BDI 

  

      Total do 
BDI 

  

      Total 
Geral 
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Objeto Bancos   

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE 8 
QUIOSQUES NO COMPLEXO DO HOSPITAL MUNICIPAL, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, NO  
MUNICIPIO DE ORIXIMINÁ/PA 

SINAPI - 01/2025 - Pará 
SBC - 02/2025 - Pará 
SEDOP - 10/2024 - Pará 

  

Curva ABC de Insumos 

Código Banco Grupo Descrição Tipo Und Quantidade   Valor  
Unitário 

  Total     Peso Valor 
Acumulado 

Peso 
Acumulado 

  Improdutiva Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva Geral 

 D00199  SEDOP   Telha de aluminio trapezoidal 
1056E - e=0.5mm 

Material m² 744,7593216                   

 00025070  SINAPI   BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14 X 19 X 39 CM, 
FBK 4,5 MPA (NBR 6136) 

Material UN 9.112,2890954                   

 00001379  SINAPI   CIMENTO PORTLAND 
COMPOSTO CP II-32 

Material KG 37.707,427882
6 

                  

 EC373700  SEDOP   ALIMENTACAO - HORISTA 
(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)(COLETAD
OCAIXA) 

Material h 8.505,1407246                   

 00000034  SINAPI   ACO CA-50, 10,0 MM, 
VERGALHAO 

Material KG 3.167,3646761                   

 P00049  SEDOP   Latex acrílica semi brilho Material GL 142,8818361                   

 
MO611100  

SEDOP   SERVENTE Mão de 
Obra 

h 1.853,4264537                   

 
MO478300  

SEDOP   PINTOR Mão de 
Obra 

h 1.269,5944146                   
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 A00002  SEDOP   Cerâmica anti-derrapante Material m² 645,4018377                   

 
MO243600  

SEDOP   ELETRICISTA Mão de 
Obra 

h 1.228,7319764                   

 00006111  SINAPI   SERVENTE DE OBRAS 
(HORISTA) 

Mão de 
Obra 

H 1.289,4543844                   

 A00058  SEDOP   Granito Juparana e=2cm Material m² 25,2183975                   

 D00090  SEDOP   Porta de enrolar galvanizada  
(incl. pint. anti-corrosiva) 

Material m² 84,0613250                   

 D00414  SEDOP   Perfil aço estrutural em "U" Material kg 2.101,5331239                   

 A00055  SEDOP   Lajota ceramica - (Padrão Médio) Material m² 355,0750366                   

 
MO475000  

SEDOP   PEDREIRO Mão de 
Obra 

h 948,8427422                   

 00001106  SINAPI   CAL HIDRATADA CH-I PARA 
ARGAMASSAS 

Material KG 7.840,5749349                   

 
MO242000  

SEDOP   AJUDANTE ESPECIALIZADO Mão de 
Obra 

h 1.148,5593043                   

 00000370  SINAPI   AREIA MEDIA - POSTO 
JAZIDA/FORNECEDOR 
(RETIRADO NA JAZIDA, SEM 
TRANSPORTE) 

Material M³ 110,8398627                   

 00004750  SINAPI   PEDREIRO (HORISTA) Mão de 
Obra 

H 576,0312844                   

 EC373720  SEDOP   EXAMES - HORISTA 
(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) (COLETA 
CAIXA) 

Material h 8.505,1407246                   

 00037370  SINAPI   ALIMENTACAO - HORISTA 
(COLETADO CAIXA - 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 

Material H 2.162,7148661                   

 
MO611000  

SEDOP   SERRALHEIRO Mão de 
Obra 

h 607,7033356                   

 P00022  SEDOP   Massa acrílica Material GL 196,4625246                   
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 D00200  SEDOP   Acessórios de fixação p/telha de 
alumínio 

Material CJ 1.354,1078574                   

 EC373710  SEDOP   TRANSPORTE - HORISTA 
(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES)(COLETAD
OCAIXA) 

Material h 8.505,1407246                   

 D00253  SEDOP   Porta divisória Naval c/ ferragens 
- c/ perfil de aço 

Material un 40,3494360                   

 E00006  SEDOP   Cabo de cobre 6.0 mm2 - 750V Material m 1.134,8278869                   

 E00087  SEDOP   Disjuntor 3P-30A Material un 126,0919874                   

 D00080  SEDOP   Argamassa AC-II Material kg 4.764,1755918                   

 E00299  SEDOP   Quadro p/ medição bifásico - 
padrão CELPA 

Material un 8,0058405                   

 
MO252000  

SEDOP   AJUDANTE DE SERRALHEIRO Mão de 
Obra 

h 506,4194464                   

 00038591  SINAPI   BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14 X 19 X 34 CM, 
FBK 4,5 MPA (NBR 6136) 

Material UN 1.303,7967541                   

 A00024  SEDOP   Forro em lambri de PVC Material m² 200,1460118                   

 P00028  SEDOP   Líquido selador acrilico Material GL 89,3011475                   

 00004734  SINAPI   SEIXO ROLADO PARA 
APLICACAO EM CONCRETO 
(POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, 
SEM FRETE) 

Material M³ 28,3515832                   

 A00200  SEDOP   Entarugamento em metalon Material m² 200,1460118                   

 00038597  SINAPI   CANALETA DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14 X 19 X 39 CM, 

FBK 4,5 MPA (NBR 6136) 

Material UN 866,2211312                   

 D00079  SEDOP   Rejunte cimentício colorido p/ 
porcelanato e  cerâmicas 

Material kg 736,8503518                   

 EC434910  SEDOP   EPI - FAMILIA SERVENTE - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA) 

Material h 2.947,8245158                   
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 D00482  SEDOP   Solda topo descendente 
chanfrada chapa/perfil/tubo aço 
conversor diesel 

Material m 20,0146012                   

 H00063  SEDOP   Tanque inox (0.60x0.60x0.30m) Material un 8,0058405                   

 
MO444970  

SEDOP   MONTADOR Mão de 
Obra 

h 211,2579362                   

 
MO128690  

SEDOP   TELHADISTA Mão de 
Obra 

h 205,5738844                   

 00038589  SINAPI   MEIO BLOCO DE CONCRETO 
ESTRUTURAL 14 X 19 X 19 CM, 
FBK 4,5 MPA (NBR 6136) 

Material UN 1.303,7967541                   

 00000378  SINAPI   ARMADOR (HORISTA) Mão de 
Obra 

H 167,9306049                   

 D00118  SEDOP   Estrutura em alumínio anodizado 
natural para esquadria basculante 

Material m² 5,4039423                   

 H00018  SEDOP   Pia de aco inoxidavel c/ 01 cuba 
de 1,50m 

Material un 8,0058405                   

 00037372  SINAPI   EXAMES - HORISTA 
(COLETADO CAIXA - 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 

Material H 2.162,7148661                   

 E00015  SEDOP   Eletroduto PVC Rígido de 1" Material m 378,2759623                   

 EC434890  SEDOP   EPI - FAMILIA PEDREIRO - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA) 

Material h 2.205,9573041                   

 EC434660  SEDOP   FERRAMENTAS - FAMILIA 
PINTOR - HORISTA 
(ENCARGOSCOMPLEMENTARE
S - COLETADO CAIXA) 

Material h 1.250,2160656                   

 00004813  SINAPI   PLACA DE OBRA (PARA 
CONSTRUCAO CIVIL) EM 
CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, 
ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M 
(SEM POSTES PARA FIXACAO) 

Material M² 6,0043804                   

 
MO121400  

SEDOP   CARPINTEIRO Mão de 
Obra 

h 136,1763442                   
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 00001020  SINAPI   CABO DE COBRE, FLEXIVEL, 
CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM 
PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 
COBERTURA PVC-ST1, 

ANTICHAMA BWF-B, 1 
CONDUTOR, 0,6/1 KV, SECAO 
NOMINAL 10 MM2 

Material M 207,0196363                   

 
MO612700  

SEDOP   AJUDANTE DE PEDREIRO Mão de 
Obra 

h 179,7527744                   

 EC434900  SEDOP   EPI - FAMILIA PINTOR - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA) 

Material h 1.250,2160656                   

 00037371  SINAPI   TRANSPORTE - HORISTA 
(COLETADO CAIXA - 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 

Serviços H 2.162,7148661                   

 
MO269600  

SEDOP   ENCANADOR OU BOMBEIRO 
HIDRAULICO 

Mão de 
Obra 

h 118,2786874                   

 00000033  SINAPI   ACO CA-50, 8,0 MM, 
VERGALHAO 

Material KG 208,8989973                   

 00037666  SINAPI   OPERADOR DE BETONEIRA 
ESTACIONARIA / MISTURADOR 
(HORISTA) 

Mão de 
Obra 

H 115,9078087                   

 
MO246000  

SEDOP   AUXILIAR DE ENCANADOR OU 
BOMBEIRO HIDRÁULICO 

Mão de 
Obra 

h 150,9072909                   

 EC434670  SEDOP   FERRAMENTAS - FAMILIA 
SERVENTE - HORISTA 
(ENCARGOSCOMPLEMENTARE
S - COLETADO CAIXA) 

Material h 2.947,8245158                   

 EC434650  SEDOP   FERRAMENTAS - FAMILIA 
PEDREIRO - 
HORISTA(ENCARGOSCOMPLE
MENTARES - COLETADO 
CAIXA) 

Material h 2.205,9573041                   

 00043491  SINAPI   EPI - FAMILIA SERVENTE - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 1.262,6854528                   

 00043132  SINAPI   ARAME RECOZIDO 16 BWG, D 
= 1,65 MM (0,016 KG/M) OU 18 
BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M) 

Material KG 73,9864751                   
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 H00016  SEDOP   Sifao metalico de 2'' Material un 8,0058405                   

 H00157  SEDOP   Tubo em PVC - JS - 50mm (LH) Material m 48,0350428                   

 EC434840  SEDOP   EPI - FAMILIA ELETRICISTA - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA) 

Material h 1.223,7727745                   

 E00002  SEDOP   Bucha e arruela de 1"-aluminio Material un 528,3854711                   

 E00773  SEDOP   Lâmpada Tubular de Led 18W Material un 72,0525642                   

 D00045  SEDOP   Vidro liso e=4mm Material m² 5,6741394                   

 H00006  SEDOP   Tubo em PVC - JS - 25mm (LH) Material m 144,1051285                   

 J00003  SEDOP   Cimento Material SC 20,4269020                   

 00006189  SINAPI   TABUA NAO APARELHADA *2,5 
X 30* CM, EM 
MACARANDUBA/MASSARANDU
BA, ANGELIM OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - 
BRUTA 

Material M 43,5153936                   

 EC434600  SEDOP   FERRAMENTAS - FAMILIA 
ELETRICISTA - HORISTA 
(ENCARGOSCOMPLEMENTARE
S - COLETADO CAIXA) 

Material h 1.223,7727745                   

 00043489  SINAPI   EPI - FAMILIA PEDREIRO - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 765,6110435                   

 P00007  SEDOP   Lixa para parede Material un 893,0114754                   

 
MO444990  

SEDOP   AJUDANTE DE MONTADOR Mão de 
Obra 

h 66,7258263                   

 00043467  SINAPI   FERRAMENTAS - FAMILIA 
SERVENTE - HORISTA 
(ENCARGOS 

Equipamen
to 

H 1.262,6854528                   



ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

CNPJ /MF N° 05.131.081/0001-82 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO   

130 
 

COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

 E00042  SEDOP   Cabo de cobre 10mm2 - 750V Material m 72,0525642                   

 H00014  SEDOP   Torneira de tanque/pia cromada 
de 1/2" 

Material un 8,0058405                   

 D00016  SEDOP   Tábua de madeira branca 4m Material Dz 7,6055484                   

 D00281  SEDOP   Pernamanca 3" x 2" 4 m - 
madeira branca 

Material Dz 3,4024822                   

 00000367  SINAPI   AREIA GROSSA - POSTO 
JAZIDA/FORNECEDOR 
(RETIRADO NA JAZIDA, SEM 
TRANSPORTE) 

Material M³ 6,2117878                   

 E00083  SEDOP   Disjuntor 2P-40A e 50A Material un 8,0058405                   

 J00005  SEDOP   Areia Material m³ 5,0857102                   

 00043465  SINAPI   FERRAMENTAS - FAMILIA 
PEDREIRO - HORISTA 
(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 765,6110435                   

 00006114  SINAPI   AJUDANTE DE ARMADOR 
(HORISTA) 

Mão de 
Obra 

H 35,9332502                   

 H00019  SEDOP   Torneira longa metalica de 3/4" Material un 8,0058405                   

 
MO247000  

SEDOP   AJUDANTE DE ELETRICISTA Mão de 
Obra 

h 43,0126909                   

 D00015  SEDOP   Tábua de madeira forte 4m Material Dz 2,8020442                   

 E00451  SEDOP   Quadro de distribuição plástico de 
embutir p/ 06 disjuntores (s/ 
barramento) 

Material un 8,0058405                   
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 EC434830  SEDOP   EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE 
FORMAS - 
HORISTA(ENCARGOSCOMPLE
MENTARES - COLETADO 

CAIXA) 

Material h 337,2140065                   

 00039017  SINAPI   ESPACADOR / DISTANCIADOR 
CIRCULAR COM ENTRADA 
LATERAL, EM PLASTICO, PARA 
VERGALHAO *4,2 A 12,5* MM, 
COBRIMENTO 20 MM 

Material UN 2.183,5532597                   

 H00020  SEDOP   Valvula p/ pia d = 2" - inox Material un 8,0058405                   

 D00345  SEDOP   Argamassa AC-III Material kg 100,8735899                   

 00004721  SINAPI   PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 
MM) POSTO 
PEDREIRA/FORNECEDOR, 
SEM FRETE 

Material M³ 1,2833811                   

 EC434850  SEDOP   EPI - FAMILIA ENCANADOR - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES -
COLETADO CAIXA) 

Material h 264,1927356                   

 EC373730  SEDOP   SEGURO - HORISTA 
(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) (COLETA 
CAIXA) 

Material h 8.505,1407246                   

 D00019  SEDOP   Régua 3"x1" 4 m apar. Material Dz 1,0007301                   

 D00049  SEDOP   Telha fibrotex (1.22x0.55m) 
e=4mm 

Material un 16,4119730                   

 EC434880  SEDOP   EPI - FAMILIA OPERADOR 
ESCAVADEIRA - 
HORISTA(ENCARGOSCOMPLE
MENTARES - COLETADO 
CAIXA) 

Material h 275,9633225                   

 E00267  SEDOP   Eletroduto - ferro galvanizado 1" Material m 24,0175214                   

 00001213  SINAPI   CARPINTEIRO DE FORMAS 
PARA CONCRETO (HORISTA) 

Mão de 
Obra 

H 10,1025312                   

 00004491  SINAPI   PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM 
PINUS, MISTA OU 

Material M 21,1274130                   
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EQUIVALENTE DA REGIAO - 
BRUTA 

 D00081  SEDOP   Prego 2 1/2"x10 Material kg 10,0073006                   

 EC434590  SEDOP   FERRAMENTAS - FAMILIA 
CARPINTEIRO DE FORMAS - 
HORISTA(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Material h 337,2140065                   

 H00400  SEDOP   Joelho/Cotovelo 90o PVC SRM - 
25mm X 3/4" (LH) 

Material un 16,0116809                   

 00037373  SINAPI   SEGURO - HORISTA 
(COLETADO CAIXA - 
ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 

Taxas H 2.162,7148661                   

 00004517  SINAPI   SARRAFO *2,5 X 7,5* CM EM 
PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - 
BRUTA 

Material M 41,3631035                   

 H00042  SEDOP   Parafuso niquelado para loucas 
sanitarias 

Material un 16,0116809                   

 H00040  SEDOP   Sifao plastico de 2" Material un 8,0058405                   

 00043488  SINAPI   EPI - FAMILIA OPERADOR 
ESCAVADEIRA - HORISTA 
(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 117,6918314                   

 00004509  SINAPI   SARRAFO *2,5 X 10* CM EM 
PINUS, MISTA OU 
EQUIVALENTE DA REGIAO - 
BRUTA 

Material M 19,2638535                   

 D00002  SEDOP   Massa de vedação Material kg 7,6111525                   

 D00062  SEDOP   Dobradiça 3"x3" com parafuso Material un 3,8027742                   

 EC434610  SEDOP   FERRAMENTAS - FAMILIA 
ENCANADOR - 
HORISTA(ENCARGOSCOMPLE

Material h 264,1927356                   
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MENTARES - COLETADO 
CAIXA) 

 00010535  SINAPI   BETONEIRA CAPACIDADE 
NOMINAL 400 L, CAPACIDADE 
DE MISTURA 280 L, MOTOR 
ELETRICO TRIFASICO 220/380 
V POTENCIA 2 CV, SEM 
CARREGADOR 

Equipamen
to 

UN 0,0123504                   

 H00075  SEDOP   Adaptador curto em PVC 1 1/2"  
(LH) 

Material un 12,0087607                   

 00002705  SINAPI   ENERGIA ELETRICA ATE 2000 
KWH INDUSTRIAL, SEM 
DEMANDA 

Material KW/H 59,5327170                   

 H00039  SEDOP   Valv. p/ tanque d =  2" - plastico Material un 8,0058405                   

 00004230  SINAPI   OPERADOR DE MAQUINAS E 
TRATORES DIVERSOS - 
TERRAPLANAGEM (HORISTA) 

Mão de 
Obra 

H 2,7708896                   

 H00093  SEDOP   Joelho/Cotovelo 90o  em PVC - 
JS - 25mm-LH 

Material un 32,0233619                   

 E00302  SEDOP   Curva 90o p/elet. FoGo 1" (IE) Material un 8,0058405                   

 H00082  SEDOP   Adaptador curto em PVC 3/4" 
(LH) 

Material un 16,0116809                   

 00002436  SINAPI   ELETRICISTA (HORISTA) Mão de 
Obra 

H 1,8818992                   

 E00304  SEDOP   Luva p/ elet. FoGo de 1" (IE) Material un 8,0058405                   

 00007340  SINAPI   IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 
INCOLOR 

Material L 0,9778133                   

 00000247  SINAPI   AJUDANTE DE ELETRICISTA 
(HORISTA) 

Mão de 
Obra 

H 1,8818992                   

 D00061  SEDOP   Fechadura de sobrepor comum Material un 0,4002920                   

 00004783  SINAPI   PINTOR (HORISTA) Mão de 
Obra 

H 1,3797610                   
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 00006117  SINAPI   CARPINTEIRO AUXILIAR 
(HORISTA) 

Mão de 
Obra 

H 1,7770290                   

 
MO376660  

SEDOP   OPERADOR DE BETONEIRA 
/MISTURADOR 

Mão de 
Obra 

h 1,3142862                   

 H00116  SEDOP   Te em PVC - JS - 25mm (LH) Material un 12,0087607                   

 00005068  SINAPI   PREGO DE ACO POLIDO COM 
CABECA 17 X 21 (2 X 11) 

Material KG 1,2522415                   

 00043483  SINAPI   EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE 
FORMAS - HORISTA 
(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 11,7384595                   

 H00055  SEDOP   Fita de vedacao Material m 43,7118890                   

 00021127  SINAPI   FITA ISOLANTE ADESIVA 
ANTICHAMA, USO ATE 750 V, 
EM ROLO DE 19 MM X 5 M 

Material UN 2,0157706                   

 D00059  SEDOP   Cadeado No. 30 Material un 0,4002920                   

 00002692  SINAPI   DESMOLDANTE PROTETOR 
PARA FORMAS DE MADEIRA, 
DE BASE OLEOSA 
EMULSIONADA EM AGUA 

Material L 0,8326074                   

 D00344  SEDOP   Arruela concava em PVC d=5/16" Material un 10,0073006                   

 00043459  SINAPI   FERRAMENTAS - FAMILIA 
CARPINTEIRO DE FORMAS - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 11,7384595                   

 00043484  SINAPI   EPI - FAMILIA ELETRICISTA - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 3,6283870                   

 D00060  SEDOP   Aldrava p/ cadeado (4x1/2") Material un 0,4002920                   

 M00008  SEDOP   Betoneira eletrica - 320l Equipamen
to 

h 1,3029505                   

 D00001  SEDOP   Parafuso fo go 5/16" c= 110mm Material un 0,8005840                   
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 00043460  SINAPI   FERRAMENTAS - FAMILIA 
ELETRICISTA - HORISTA 
(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 3,6283870                   

 00043466  SINAPI   FERRAMENTAS - FAMILIA 
PINTOR - HORISTA 
(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 1,3596919                   

 00043490  SINAPI   EPI - FAMILIA PINTOR - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 1,3596919                   

 00005065  SINAPI   PREGO DE ACO POLIDO COM 
CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) 

Material KG 0,0678495                   

 EC434640  SEDOP   FERRAMENTAS - FAMILIA 
OPERADOR ESCAVADEIRA -
HORISTA(ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Material h 275,9633225                   

 00005069  SINAPI   PREGO DE ACO POLIDO COM 
CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) 

Material KG 0,0792578                   

 00043464  SINAPI   FERRAMENTAS - FAMILIA 
OPERADOR ESCAVADEIRA - 
HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

Equipamen
to 

H 117,6918314                   

 00014618  SINAPI   SERRA CIRCULAR DE 
BANCADA COM MOTOR 
ELETRICO, POTENCIA DE 
*1600* W, PARA DISCO DE 
DIAMETRO DE 10" (250 MM) 

Material UN 0,0002652                   

                                

                        
 

                      Equipamento     

                      Equipamento para Aquisição 
Permanente 

    

                      Mão de Obra     
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                      Material     

                      Serviços     

                      Taxas     

                      Administração     

                      Aluguel     

                      Verba     

                      Transporte     

                      Franquia     

                      Outros     

                                

                  Total sem BDI   

                  Total do BDI   

                  Total Geral   

                      
 

        

_______________________________________________________________ 
MARCOS ANDREY LOPES DA SILVA            

ENGENHEIRO CIVIL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
CREA 1518707661PA     
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COMPOSIÇÃO DE BDI  

  

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 
  

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%):   

  

TIPO DE OBRA 

 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE 8 QUIOSQUES NO COMPLEXO DO HOSPITAL 

MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA, NO MUNICIPIO DE ORIXIMINÁ/PA  

  

Itens Siglas % Adotado 

Encargos Sociais incidentes sobre a mão de obra AC   

Administração Central da empresa ou consultoria - overhead SG   

  R   

  DF   

Margem bruta da empresa de consultoria L   

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%) CP   

Tributos (ISS, variável de acordo com o município) ISS   

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração) CPRB   

BDI SEM desoneração (Fórmula Acórdão TCU) BDI PAD   

 

 

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula: 
   

BDI = 
(1+AC+S+R+G)*(1+DF)*(1+L) 

 - 1 

  

   
(1-CP-ISS-CRPB) 
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Objeto Bancos B.D.I. Encargos Sociais 
   

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA A CONSTRUÇÃO DE 8 
QUIOSQUES NO COMPLEXO DO HOSPITAL 
MUNICIPAL, COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAL E MÃO DE OBRA, NO MUNICIPIO 
DE ORIXIMINÁ/PA 

SINAPI - 
01/2025 - Pará 
SBC - 02/2025 
- Pará 
SEDOP - 
10/2024 - Pará 

22,99% Não Desonerado: embutido nos 
preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

   

Cronograma Físico e Financeiro    
Item Descrição Total Por 

Etapa 
30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 

 
 1  SERVIÇOS PRELIMINARES                
 2  FUNDAÇÃO                
 3  SUPERESTRUTURA                
 4  ALVENARIA               

 
 5  COBERTURA                
 6  PISO E REVESTIMENTOS                
 7  INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIA               

 
 8  INSTALAÇÕES ELETRICAS                
 9  PINTURA                
 10  SERVIÇOS FINAIS               

 
Porcentagem                
Custo         
Porcentagem Acumulado         
Custo Acumulado 
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ANEXO II – PROPOSTA COMERCIAL 

 

 CONCORRÊNCIA Eletrônica nº XXX/2025 

 À _____(Entidade de Licitação)____ 

 

 Prezados Senhores, 

 

 Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, apresentamos a presente proposta 

para execução de   ......................................................., conforme o Edital da Licitação em 

epigrafe e condições abaixo: 

 

 Preço Global da Proposta: R$ ...............(valor por extenso), correspondente ao somatório 

total da planilha orçamentária, incluindo BDI. 

 Validade da Proposta: .................................. 

 

 Outrossim, declaramos que: 

 a) Temos pleno conhecimento e aceitamos todas as condições do Edital assim como para 

contratação; 

 b) No preço ofertado estão incluídos todas as despesas com encargos fiscais, trabalhistas, 

previdenciários e comerciais, bem como despesas com material, mão-de-obra, transportes, 

ferramentas, equipamentos, taxas de administração, lucros, despesas incidentes sobre 

serviços, cumprimento de todas as obrigações que a legislação pertinente impõe sem 

quaisquer ônus ou solenidade por parte da Administração Municipal e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

 

 Atenciosamente, 

 

 (assinatura)___ 

 

(cidade),  __  de  de 2025. 

 

 
Assinatura do representante legal  

Nome do representante:                                                         

RG do representante:   
 



ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

CNPJ /MF N° 05.131.081/0001-82 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO   

143 
 

 
 
 
 

ANEXO III - DECLARAÇÕES PARA HABILITAÇÃO 
 

 
 REF.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º XXX/2025  
  
 A empresa ........................................................................, inscrita no CNPJ sob o 
N.º................................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º....................... e do CPF 
n.º , DECLARA sob as penas da Lei:  
 que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (em cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal);  

 que até a presente data, inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do Edital.  

ter recebido todos os documentos e informações, conhecer e acatar as condições para 
o cumprimento das obrigações objeto da Licitação.  

 que os documentos apresentados por meio do sistema Licitações-e são autênticos 
aos originais.  
 
 
 
...............................................  
(data)  
 
 
 
 
................................................................................  
(representante legal) 
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ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° XXX/2025 

 

CONTRATO Nº XXX/2025 - PMO   
 

Concorrência Eletrônica Nº  - XXX -PMO/2025 

Gestor do Contrato: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fiscal do Contrato: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Fonte de Recursos: Fundo Municipal de Educação 

 
Instrumento de Contrato de Prestação de Serviços, que entre si celebram, de um lado o Município 

de ORIXIMINÁ através da PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ nº 05.131.081/0001-82, com sede na Rua Barão doRio Branco, nº 2336, 

Centro, cidade de Oriximiná - PA, neste ato representada por seu titular o Sr.             ,          

brasileiro,              ,          titular do       RG     n°       e         CPF n°       , residente e    domiciliado    

na  , denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

______________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) nº 

_________________, com sede ____________________ / nº _______, Bairro: 

__________________, CEP: ____________ na cidade de __________________/UF:_____, e 

do outro lado representada pelo Sr. _________________ portador da Carteira Identidade n° -

_______________ e do CPF nº ___________________, residente e domiciliado à 

____________________, nº ______, Bairro: _______________________, cidade de 

_________________/UF: _______, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o 

presente contrato, na forma da Lei Federal n.º 14.133/2021, e demais legislação aplicável, 

decorrente da Concorrência  Eletrônica n° _____________/2025, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. A presente licitação tem como objeto a a contratação de empresa especializada em obras 

e serviços de engenharia, com fornecimento de material e mão-de-obra, para a construção de 

8 (oito) quiosques no complexo do hospital Municipal, no município de Oriximiná/PA, conforme 

Memorial Descritivo em anexo. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2025 a partir da assinatura do 

contrato, e o prazo de execução será de acordo com o Termo de Referência contados da 

assinatura do contrato, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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2.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

e supressões, que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do CONTRATO, conforme artigo 125, da Lei nº 14.133/21. 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência. 

Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura ocorra fora do calendário 

semanal ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data do calendário, 

imediatamente posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste 

período. 

Será obrigatório que a empresa mencione na Nota Fiscal/Fatura os seguintes dados bancários 

para pagamento: número do banco, número da agência com dígito, número da conta corrente 

com dígito. 

Em caso de prorrogação do instrumento contratual nos termos do art.105, da Lei 14.133/21, este 

se dará por aditamento contratual, tendo como fator de correção o IPCA ou outro que vier a 

substituí-lo.  

  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor ordinário do presente Instrumento fica ajustado em R$ XXXXXXX 

(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1. As despesas decorrentes da execução dos serviços, objeto desta licitação correrão à 

conta de Recursos Próprios, da Prefeitura Municipal de Oriximiná na Dotação Orçamentária 

seguinte: 

 

Exercício 2025 
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DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

19.19 – Seretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano; 

15 451 0007 2.096 - Construção, ampliação, reforma e manutenção de logradouros e 

prédios públicos; 

44.90.51.00 – Obras e instalações; 

44.90.51.99 – Outras obras e instalações; 

Recursos Próprios. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

 

7.1. Os pagamentos serão realizados pelo Município em até 30 (trinta) dias após a entrega, 

mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento/serviço efetuado 

cumpridas todas as formalidades legais anteriores a este ato, incluídas nestas o atestado de 

recebimento dos materiais. 

7.2. Os pagamentos poderão ser efetuados mediante crédito em conta corrente da 

CONTRATADA, por ordem bancária, conforme dados fornecidos pela mesma, da forma 

seguinte: 

7.2.1. Banco: XXXXXXXXX, Agência: XXXXXXX, c/c: XXXXXXX. 

7.2.2. Em caso de alteração de conta bancária, deverá comunicar, formalmente, à Contratante 

para que seja feita a retificação da conta cadastrada. 

7.3. O pagamento à contratada somente será realizado mediante a apresentação da Nota Fiscal 

Eletrônica e do atestado de aceite pela Secretaria solicitante. 

7.4. À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da 

conferência, o objeto contratual não estiver em perfeitas condições e de acordo com as 

especificações estipuladas. 

7.5. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 

nos pagamentos futuros ou cobrados da contratada 

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a 

atualização monetária. 

7.7. A CONTRATADA deverá fornecer junto à Nota Fiscal, comprovantes de quitação das 

obrigações trabalhistas, FGTS e previdenciárias, referentes ao mês anterior, a emissão da Nota 

Fiscal deverá obedecer aos recolhimentos/retenções de acordo com a lei vigente. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

 

8.1. Do reajuste: 

8.1.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas.  
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8.1.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice 

IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

8.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

8.1.3. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

8.1.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor.  

8.1.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

8.1.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8.2. Do reequilíbrio: 

8.2.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 

CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do objeto, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, os 

valores constantes desta cláusula serão ajustados na proporção da alteração que houver nos 

preços do produto, precedido da demonstração do aumento dos custos, os quais poderão ser 

comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na devida proporção do 

reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores de mercado. 

8.2.2. O reequilíbrio econômico financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução dos 

custos. 

8.2.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 

proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para 

mais ou para menos, conforme o caso. 

8.2.4. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo de manifestar interesse, assim bem 

como, apresentar o cálculo minucioso do reequilíbrio econômico financeiro a ser aprovado pela 

CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial de cálculo e as demais provas que se fizerem 

necessárias. 

8.2.5. Para a justa concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATADA deve 

apresentar Notas Fiscais que demonstrem o desequilíbrio do contrato, sendo, no mínimo, uma 

NF com Data Emissão próxima a data da última proposta da contratada e uma NF com Data 

Emissão atualizada, indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio econômico-

financeiro, da forma que se encontra na Ata de Registro de Preços ou no Contrato, com descrição 
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completa e número do item, indicar o valor que pretende receber a título de reequilíbrio 

econômico-financeiro. 

8.2.6. Somente serão consideradas as solicitações de revisão dos preços, aquelas que tenham 

concluído o prazo mínimo da proposta, mantenham a margem de lucro estabelecida na 

assinatura do contrato, não ultrapassem a média dos preços encontrados no mercado em geral, 

que o contrato esteja vigente e ainda possua saldo. 

8.2.7. Sem a apresentação das informações indicadas nos itens “8.2.5” e “8.2.6”, a solicitação de 

reequilíbrio econômico-financeiro não poderá ser analisada por falta de elementos essenciais. 

8.2.8. O reequilíbrio econômico-financeiro será concedido mediante aplicação do percentual de 

lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual de compra do 

produto, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal. 

8.2.9. O MUNICÍPIO e o CONTRATADO poderão restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro 

do Contrato, nos termos do artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/21, por 

repactuação precedida de demonstração do aumento ou diminuição dos custos, obedecidos os 

critérios estabelecidos em planilha de formação dos preços e tendo sempre como limite a média 

dos preços encontrados no mercado em geral. 

8.2.10. A simples apresentação de notas fiscais de aquisição, por si só, não justificará a 

concessão de reequilíbrio contratual. 

8.2.11. Se for o caso, incube a Administração, como fiscal do contrato e por se tratar de tarefa 

Administrativa, verificar a correção da planilha de custos reequilibrada apresentada pela 

requerente, em confronto com a Planilha apresentada na proposta, por meio de servidor com 

conhecimento técnico ou setor competente, se ocorreu a efetiva repercussão dos eventos 

discriminados no pedido pela forma da Lei, assim, contemplando corretamente os custos que 

realmente tiveram os fatos comprovados e a partir de que data ocorreu. 

8.2.12. O reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação será analisado e processado 

em conformidade com a Lei nº 14.133/21. Cabe a CONTRATADA apresentar documentos 

(originais, autenticados em cartório, ou autenticados por servidor) que justifiquem e comprovem 

o pedido de reequilíbrio. 

8.2.13. Os valores constantes do contrato serão ajustados na proporção da alteração que houver 

nos preços do objeto, precedido da demonstração do aumento dos custos, os quais poderão ser 

comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, na devida proporção do 

reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os valores de mercado. 

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

9.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 

municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto deste Termo;  

9.2. Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato ou instrumento equivalente, com 

base nas disposições da Lei n°. 14.133/2021;  

9.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a execução;  



ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

CNPJ /MF N° 05.131.081/0001-82 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO   

149 
 

9.4. Processar e liquidar a fatura correspondente, através de Ordem Bancária, desde que não 

haja fato impeditivo imputado ao PRESTADOR DE SERVIÇO;  

9.5. Comunicar imediatamente a Contratada qualquer incorreção que venha acontecer que 

esteja incompatível com objeto licitado;  

9.6. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham ser formalmente solicitados pela Contratada 

e pertinente ao objeto;  

9.7. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 

por parte da Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na prestação;  

9.8. Notificar a contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução do contrato, fixando prazo para sua correção;  

9.9. Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados pela CONTRATADA, por intermédio 

de servidor designado para atuar como fiscal do contrato, que será responsável por 

comunicações, notificações, solicitações, requisições e demais atos relativos à execução do 

contrato, anotando em registro próprio as ocorrências da relação contratual; 

9.10. Demais obrigações encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo de Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1. A CONTRATADA compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido deste Projeto 

Básico/Termo de Referência;   

10.2. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do 

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à CONTRATANTE; 

10.3. A CONTRATADA será responsável pela observância de toda legislação pertinente 

direta ou indiretamente aplicável ao objeto deste Processo Licitatório;   

10.4. A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, 

causada a CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, isentando a 

CONTRATANTE de todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais 

reclamações sejam resultantes de atos dos seus prepostos ou de quaisquer pessoas físicas ou 

jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução do objeto;   

10.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto 

qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os empregados da CONTRATADA;  

10.6. A CONTRATADA se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto, tais 

como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros de acidentes, 

tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A 

inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE à 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;  

10.7. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 

CONTRATANTE;   
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10.4. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da 

CONTRATANTE, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado 

inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da CONTRATANTE;   

10.9. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, 

sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas;   

10.10. Manter, durante o fornecimento do objeto, em compatibilidade com as obrigações a serem 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

10.11. Utilizar materiais solicitados neste termo de primeira qualidade, observando o registro nos 

órgãos competentes e o prazo de validade, sendo vedada a utilização de produtos com 

alterações de características, ainda que dentro do prazo de validade;   

10.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem a prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE;   

10.13. Será considerada recusa formal da contratada a não entrega do objeto no prazo 

estabelecido, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, assim reconhecido pela 

CONTRATANTE;   

10.14. Cumprir os horários de entrega do objeto deste contrato estabelecidos pela 

CONTRATANTE;  

10.15. Possuir certificação digital do CNPJ da empresa, para assinatura dos contratos e aditivos 

que vierem a surgir da contratação;   

10.16. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor (Lei 

n° 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público;  

10.17. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

10.18. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

10.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.20. Demais obrigações encontram-se definidos no Projeto Básico/Termo de Referência. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante que, com 

dolo ou culpa: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I -  Advertência; 

II - Impedimento de licitar e contratar; 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 

IV - Multa.  

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 dias; 

11.4.2. O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021; 

11.4.3. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

11.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157


ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 

CNPJ /MF N° 05.131.081/0001-82 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO   

152 
 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

11.6.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05(cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3. Aplicam-se também para extinção contratual os artigos 138 e 139 da Lei 14.133/21. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS CASOS ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAL 

 

15.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

16.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de Oriximiná/PA, com 

renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões 

decorrentes deste contrato e de sua execução. 

 

ORIXIMINÁ - PA, ________ de _________________ de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ORIXIMINÁ 
CNPJ Nº 05.131.081/0001-82 

JOSÉ WILLIAN SIQUEIRA DA FONSECA 

GESTOR MUNICIPAL 

Contratante 

 
 

__________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CNPJ Nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LGPD 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº XXX/2025 

 

EMPRESA:______________________________________________________________  

  

CNPJ:__________________________________________________________________ 

  

ENDEREÇO:_____________________________________________________________ 
  

TELEFONE:_____________________________________________________________ 
  

E-MAIL:_________________________________________________________________ 
  

  

DECLARO, para os devidos fins de direito e nos termos da lei, que serão rigorosamente 
observadas as normas contidas na Lei Geral de Proteção aos Dados (LGPD), Lei nº 
13.709/2018, utilizando-se dos dados e informações coletadas e liberadas pela entidade 
para a finalidade prevista no artigo 7º, itens III e V, exclusivamente quando necessários 
para a fiel execução dos serviços objetos deste procedimento licitatório, realizando seu 
descarte seguro (eliminação) ou conservação, na forma do artigo 16, item III da referida 
LGPD.  

E, por ser exata expressão da verdade, firmamos a presente declaração.  

  

   

  

 Oriximiná - PA, ______de ________  de 2025.  

  

 

 

 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº xxx/2025 

 

Eu, _________________________________, portador do RG nº_____ e do CPF nº _____, 

representante legal da licitante (nome empresarial), interessada em 

participar da CONCORRÊNCIA nº xxx/2025, DECLARO, sob as penas da Lei, 

especialmente o artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo 

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer 

outra licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer 

outra licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;  

c) a licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 

decisão de qualquer outra licitante ou interessada, em potencial ou de fato, no presente 

procedimento licitatório;  

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outra licitante ou interessada, em 

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto;  

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, 

discutido ou recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao 

CONTRATANTE antes da abertura oficial das propostas; e  

f) o representante legal da licitante está plenamente ciente do teor e da extensão 

desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.  

 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a 

coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração 

Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como:  

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;  

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo 

subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;  

  

Oriximiná - PA, _  de  de 2025. 

 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DECLÍNIO DO DIREITO DE VISITA AO 
LOCAL DOS SERVIÇOS 

 
(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

 

Local e data 

À Comissão de Contratação 

Oriximiná/PA 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° _______- PMO/2025. 
 
 
 Prezados 
 

 A (nome da empresa e CNPJ), em atendimento à previsão legal contida § 3º do art. 63, 
da Lei Federal nº 14.133/2021, DECLARA pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza dos serviços objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
N° _______- PMO/2025, e que DECLINA DA VISITA prevista no Edital, assumindo total 
responsabilidade por esse fato, e que não se utilizará deste para quaisquer questionamentos 
futuros de aspectos técnicos ou financeiros com a Prefeitura Municipal de Oriximiná. 
 
 Outrossim, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições 
estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos. 
 

Observações: Comprovações em anexo 
 
 
 Atenciosamente, 
 
 
 

PROFISSIONAL INDICADO PELA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

FIRMA PROPONENTE / CNPJ 
 
 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Nome, cargo e carimbo da empresa) 

FIRMA PROPONENTE / CNPJ 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO A EMPRESA NÃO POSSUI EM SEU QUADRO 

SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO 

 

Declaro sob as penas da Lei que a licitação nº _______, com edital publicado 

em __/__/____ empresa __________para execução de ______________ (discriminar o 

objeto da licitação), que a empresa não possui em seu quadro societário, nem em seu quadro 

funcional, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade 

mista, deste órgão celebrante. 

Declaramos ainda que esta empresa atende a todos os dispositivos constantes 

na legislação em vigor, em especial à Lei nº 14.133/2021 e suas alterações e 

regulamentações, aceitando pareceres emanados por Órgão de Controladoria Geral do ente 

ou de Tribunal de Contas de vinculação. 

 

 

____________(PA), ______ de _______________ de 2025. 

. 

 

____________________________________________ 

(NOME COMPLETO DO DECLARANTE) 

 

___________________________________________ 

(Nº DO RG DO DECLARANTE) 

 

___________________________________________ 

(ASSINATURA DO DECLARANTE) 
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ANEXO IX - ADECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, 

APARELHAMENTO PESSOAL  

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° _______- PMO/2025. 
 

 

 

 

A _________________________________, CNPJ:  ____________________, com sede na 

_____________________, nº______, Bairro __________a, CEP:_________________ 

cidade___________, por intermédio do seu representante legal que esta subscreve, o Sr. 

____________________, portador do RG: _______________e CPF: ________________, 

DECLARA, sob as penas da Lei, que por ocasião da contratação, disporá das instalações, 

dos veículos, dos equipamentos e do pessoal adequado e suficiente para a realização do 

objeto da licitação 

 

 

 

 

Oriximiná/PÁ, ____ de ____________ de 2025. 

 

 

 

Assinatura do representante legal 
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